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É possível construirmos negócios de mais impacto?

Editorial
É possível construirmos negócios de mais impacto?
                                                               

O empreendedorismo social teve crescimento significativo no 
Brasil nos últimos anos. De 2017 a 2021, o número de empreendi-
mentos aumentou de 579 para 1.272, um incremento de 120%, con-
forme levantamento da Pipe.Social, plataforma-vitrine que conecta 
negócios de impacto com investidores. É um indicador auspicioso 
para um país em que 30% da população vive com renda domiciliar 
per capita mensal de 497 reais, de acordo com o FGV Social, e 60% 
das famílias não conseguem acesso pleno à alimentação, segundo a 
Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e 
Nutricional (Rede Penssan).

Todavia, será que os empreendedores sociais estão conseguin-
do contribuir para atenuar ou resolver os principais problemas do 
Brasil? O caderno especial da GV-Executivo desta edição propõe-se 
a discutir essa questão, além de apontar caminhos para o futuro. 
No artigo de abertura, Edgard Barki traz questionamentos sobre o 
empreendedorismo social, da conceituação frágil ao uso de pilares 
que não rompem com o status quo, passando pelo perfil de funda-
dores homogeneamente formado por homens brancos de classes 
mais abastadas. Por meio da explanação desses fatores limitadores, 
o artigo apresenta oportunidades em 5Cs: colaboração, compliance, 
consistência, coerência e coragem.

Em seguida, temos os artigos de Graziella Maria Comini, que ma-
peia os empreendimentos socioambientais na Amazônia e indica 
formas de potencializá-los; Roberta Feitosa de Lucena Cavalcante 
e José Milton de Sousa-Filho, sobre quais elementos na história de 
vida levam alguém a empreender no social; José Guilherme Ferraz 
de Campos, com estratégias para equilibrar o tripé da sustentabili-
dade, em vez de fingir que não existem incongruências entre ques-
tões econômicas, sociais e ambientais; e Juliana Rodrigues e Aurélia 
Adriana de Melo, que oferecem um passo a passo para a utilização da 
avaliação de impacto como mecanismo de gestão de forma a apro-
fundar os resultados.

Esta edição conta ainda com dois artigos sobre temas de vanguar-
da da gestão. O primeiro, de Carlos Eduardo Brandão e João Luiz 
Becker, expõe um framework para empresas gerenciarem os novos 
riscos advindos dos algoritmos da inteligência artificial. O segundo, 
de Paul Ferreira, Taynã Chiodi Appel e Ines Hungerbühler, detalha 
resultados de uma pesquisa acerca de como as empresas cuidam da 
saúde mental dos funcionários e revela como há ganhos, até em de-
sempenho financeiro, em fortalecer institucionalmente políticas e 
benefícios nessa direção, bem como em preparar as lideranças para 
conversarem abertamente a respeito da temática.

Agradecemos por nos acompanhar no novo projeto editorial e grá-
fico, lançado em 2022, e fazemos o convite para que colabore conos-
co, como autor(a) e leitor(a), em 2023. Você pode enviar sugestões 
para o projeto editorial, propostas de trabalho e artigos em https://
bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/gvexecutivo/about/submissions.

Boa leitura e boas festas!

Adriana Wilner
Coeditora-chefe.

https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/gvexecutivo/about/submissions
https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/gvexecutivo/about/submissions
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Objetivo: fazer uma reflexão crítica sobre negócios de impacto, 
considerados como alternativa de mercado para a solução de 
problemas sociais e ambientais.
 
Estado da arte: negócios de impacto vêm sendo estudados 
desde o início dos anos 2000 e, mais recentemente, com o 
fortalecimento de outros movimentos, como Sistema B e ESG, 
questionam-se o conceito e as ações desses empreendimentos.
 
Originalidade: o artigo consolida desafios do setor como a 
conceituação frágil; a dificuldade de definir, monitorar e avaliar 
o impacto social; a homogeneidade do perfil do empreendedor 
social; os limites do empreendedorismo social e o papel do 
Estado; e como os negócios de impacto replicam a lógica do 
sistema capitalista. Com base nessa reflexão crítica, o artigo 
discute oportunidades de uma atuação mais inclusiva dos 
negócios.

Impactos: empreendedores e gestores de negócios de impacto 
podem se inspirar no artigo para fortalecer sua atuação com base 
nos cinco Cs (colaboração, compliance, consistência, coerência 
e coragem), em articulação com outras organizações e o Estado. 
O artigo assim contribui para inspirar iniciativas que visam 
transformações mais profundas e sistêmicas para que tenhamos 
uma sociedade mais equilibrada e menos desigual.
 
Palavras-chave: negócios de impacto, impacto social, periferia, 
empreendedorismo social, desigualdade.

Resumo

Temos de nos movimentar de 
uma mentalidade limitante 
para uma visão mais sistêmica, 
profunda e inclusiva para lidar 
com os problemas complexos 
da atualidade e transformar a 
sociedade de forma mais radical.

DE NEGÓCIOS DE 
IMPACTO PARA 
O IMPACTO DOS 
NEGÓCIOS

Edgard Barki – Professor da FGV EAESP. 
E-mail: edgard.barki@fgv.br
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Os negócios de impacto surgiram no início dos anos 2000 como uma alternativa para resolver 
problemas socioambientais por meio de mecanismos de mercado. Desde então, pesquisado-
res e acadêmicos vêm publicando artigos para descortinar esse modelo que atraiu empreen-
dedores, executivos de empresas, ativistas e até o governo. A proposta era ao mesmo tempo 
simples e ousada: criar empresas que pudessem simultaneamente ganhar dinheiro e impactar 

positivamente a sociedade, em uma perspectiva de que fazer o bem pode ser um bom negócio.
Nessa jornada, vários negócios de impacto surgiram no Brasil e no mundo. Na esteira do sucesso do Gra-

meen Bank e do ganhador do Prêmio Nobel da Paz em 2006, Muhammad Yunus, esses empreendimentos 
proliferaram. Em áreas como educação, saúde, habitação e serviços financeiros, criaram-se organizações 
bem-sucedidas que conseguiram influenciar não apenas seus beneficiários diretos, mas também políticas 
públicas que impactaram positivamente a sociedade e melhoraram o bem-estar de milhões de pessoas.

REFLEXÕES CRÍTICAS SOBRE NEGÓCIOS DE IMPACTO
Apesar do aparente sucesso e crescimento, há diversas críticas ao conceito e à atuação dos negócios de 

impacto que merecem ser discutidas. Ressaltamos aqui cinco aspectos para reflexão: conceituação frágil; 
definição de impacto; homogeneidade do perfil empreendedor; limites do empreendedorismo social e o 
papel do Estado; e manutenção do status quo.

Conceituação frágil
Artigos e pesquisas definem negócios de impacto de formas distintas1. Em comum, conceituam essas 

organizações como objetivando tanto o impacto social como o sucesso financeiro. Assim, negócios de im-
pacto seriam diferentes de organizações do terceiro setor, por não dependerem de doações para sua susten-
tabilidade financeira; e do segundo setor, por terem como principal foco o impacto social, e não apenas a 
maximização do retorno aos acionistas. Confrontariam assim a visão de Milton Friedman, de que a respon-
sabilidade social dos negócios deveria se restringir a aumentar seus lucros2. Com esse conceito, ostentou-se 
a ideia de um setor 2,5 de organizações híbridas, que poderiam ganhar dinheiro no modelo capitalista e ao 
mesmo tempo criar um mundo melhor3.

É uma definição bastante sedutora, principalmente com o crescimento da atenção à sustentabilida-
de por parte da sociedade, empresas e investidores. Por causa dessa atratividade, muitas organizações 
vêm buscando se conectar à ideia de negócios de impacto sem necessariamente alterarem suas práticas, 
modelo de negócio e/ou governança. Esse movimento abre espaço para o greenwashing / socialwashing, 
dificultando separar o joio do trigo e podendo levar a uma perda de identidade e até de credibilidade não 
apenas dos negócios, mas do próprio conceito de negócio de impacto. Narrativas muitas vezes são mon-
tadas para passar a visão de propósito que vai além do lucro, quando não há preocupação genuína nem 
profunda com o impacto gerado4.

Além disso, outros movimentos recentes, como o Sistema B e ESG, fortalecem-se no mesmo campo, redu-
zindo a relevância de um conceito distinto para os negócios de impacto. As empresas do Sistema B procuram 
equilibrar propósito e lucro5. Diferenciam-se dos negócios de impacto por receberem um selo de certificação 
após passarem por uma auditoria que avalia o impacto de suas decisões em pelo menos cinco dimensões: 
trabalhadores, clientes, fornecedores, comunidade e meio ambiente. Já o conceito ESG tem ganhado grande 
visibilidade graças à preocupação crescente do mercado financeiro com a sustentabilidade. Questões am-
bientais, sociais e de governança passaram a ser consideradas essenciais nas análises de riscos e nas decisões 
de investimentos. Segundo relatório da PwC, até 2025, 57% dos ativos de fundos mútuos na Europa estarão 
em fundos que consideram os critérios ESG, o que representa US$ 8,9 trilhões. Além disso, 77% dos inves-
tidores institucionais pesquisados pela PwC disseram que planejam parar de comprar produtos não ESG6. 

Ou seja, é difícil determinar categoricamente se uma organização é um negócio de impacto ou não. Não há 
selo ou regra clara para definir negócio de impacto. A classificação depende de uma autodeclaração e de uma 
visão subjetiva da intencionalidade do negócio e do seu impacto gerado. Enquanto isso, há uma avenida de 
outros movimentos que estão ganhando muito mais força. Tanto as empresas B como o movimento ESG têm 
ganhado fôlego e interesse de executivos e investidores, tornando-se mainstream no mercado financeiro.
 
Definição de impacto

Além da fragilidade da conceituação de negócios de impacto, há dificuldade em definir, avaliar e me-
dir o próprio impacto. A maioria dos negócios é criada para resolver um problema social e/ou ambiental. 
Argumenta-se que no caso dos negócios de impacto há centralidade na busca pelo impacto no próprio 
modelo de negócios7, no entanto a maioria das fintechs diminui custos de transação e/ou aumenta o nível 
de bancarização; os negócios nas áreas de educação ou saúde, principalmente os voltados para a baixa 

DE NEGÓCIOS DE IMPACTO PARA O IMPACTO DOS NEGÓCIOS
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renda, têm impacto direto na população atendida; o mesmo ocorre em setores como moradia, energias 
renováveis, reciclagem, entre vários outros. Assim, pode-se dizer que qualquer negócio na área de edu-
cação que tenha como público-alvo uma população vulnerabilizada (como, por exemplo, pessoas negras, 
com deficiência, da base da pirâmide) pode ser considerado um negócio de impacto. Isso, em si, não seria 
um problema, mas traz ao menos duas questões: qual é o sentido de se definir os negócios de impacto 
dado que, em determinados setores, todas as organizações são de impacto?; e como medir o impacto para 
caracterizar melhor esses empreendimentos? 

O monitoramento do impacto é complexo e consome recursos financeiros, humanos e de tempo8. Muitas 
vezes, temos apenas proxys do impacto gerado, por meio de premissas difíceis de validar. Essas dificuldades 
trazem o risco, mais uma vez, de esvaziar-se o conceito, pois frequentemente não ficam claros o impacto 
gerado nem a diferenciação para empresas tradicionais que buscam maximizar o retorno dos acionistas 
mediante oportunidades de mercado nas áreas de educação, saúde, habitação, entre outras. Teoricamente, 
essa questão torna-se mais crítica, uma vez que um dos critérios para se definir negócio de impacto é o 
“compromisso com monitoramento do impacto gerado”9.

As dificuldades de mensuração podem trazer, ainda, desigualdades 
para uma classe de empreendimentos que têm como missão comba-
ter as desigualdades. Costuma ser mais difícil para pequenos negócios 
que criam transformações efetivas e relevantes na sociedade terem 
esse compromisso de monitoramento de impacto, dadas suas limita-
ções de recursos. Por outro lado, empresas maiores, às vezes com me-
nor impacto e até menor intencionalidade, são capazes de monitorar 
e apresentar resultados de seu modelo de negócios, sem, no entanto, 
se preocupar efetivamente com a gestão desse impacto ou com poten-
ciais externalidades negativas.

Homogeneidade do perfil empreendedor
Os negócios de impacto surgiram como uma alternativa para miti-

gar os problemas socioambientais e criar um capitalismo mais inclusi-
vo, no entanto percebemos que grande parte dos empreendedores que 
criam negócios de impacto provém de classes mais abastadas tentando 
resolver os problemas da base da pirâmide. Eles trazem impacto inegá-
vel, mas ainda há um trabalho a ser feito de maior inclusão no próprio 
perfil de empreendedores. Em geral, a base da pirâmide ainda é vista 
como produtora, consumidora ou beneficiária, não se dando protago-
nismo real para essa população que, muitas vezes, fica à margem das 
decisões que são tomadas pelos negócios de impacto10. 

Os desafios para se empreender socialmente da periferia são gigan-
tescos. Pesquisa do Centro de Empreendedorismo e Novos Negócios da 
Fundação Getulio Vargas (FGVcenn) com apoio da Fundação Arymax 
mostrou que o capital inicial de empreendedores sociais de periferia 
é 37 vezes inferior aos empreendedores de fora da periferia11 (veja Fi-
gura 1). Essa diferença, que é retrato de tantas outras desigualdades, 

mantém os desequilíbrios sociais existentes em vez de solucioná-los. Além disso, dificulta o surgimento de 
inovações sociais provenientes da periferia, pois há uma aversão muito maior ao risco de quem não pode 
errar, pois não tem recursos extras para sobreviver.

Uma maior inclusão permitiria uma transformação mais radical, que tira a base da pirâmide de um papel 
passivo e a inclui nas decisões e definições estratégicas. Por seu conhecimento local e das necessidades reais, 
a base da pirâmide poderia estar mais envolvida nas decisões para encontrar saídas para as comunidades.

Limites do empreendedorismo social
Os negócios de impacto beneficiam milhões de pessoas e têm o poder de melhorar a vida e o bem-estar 

de muita gente, no entanto há um limite para os negócios de impacto, sobretudo quando se trata da popu-
lação mais vulnerabilizada (como, por exemplo, pessoas negras, pessoas com deficiência, pessoas da base 
da pirâmide) ou de difícil acesso. Muitas das mudanças sociais são difíceis de monetizar, e há dificuldade 
de escalar os benefícios nos níveis efetivamente necessários. Assim, é importante reforçar a ideia de que os 
negócios de impacto não substituem as organizações da sociedade civil nem muito menos o Estado. Há um 
limite estreito para a atuação dos negócios para beneficiar profundamente a população mais vulnerável, 

DE NEGÓCIOS DE IMPACTO PARA O IMPACTO DOS NEGÓCIOS

Principais diferenças entre negócios 
de impacto da periferia e de fora da 
periferia no Brasil

Figura 1.

RECEITAS

21 vezes maior fora da periferia

CAPITAL INICIAL

37 vezes maior fora da periferia

FUNCIONÁRIOS

5,7 vezes maior fora da periferia

CLIENTES/BENEFICIÁRIOS 

19 vezes maior fora da periferia

IMPACTO DA COVID-19

27 pontos percentuais maior na periferia

FONTE: PERFIL DOS EMPREENDEDORES DE IMPACTO NO BRASIL:  O DESAFIO DAS 
DESIGUALDADES TERRITORIAIS (2021)12
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com escala e de forma sustentável em termos financeiros. Apesar de atuarem em gaps do Estado e do tercei-
ro setor, os negócios de impacto não os substituem13.

Manutenção do status quo
Como resultado das questões anteriores, o que vemos é uma contradição: os negócios de impacto bus-

cam resolver problemas criados pelo capitalismo, mas o fazem por meio dos mesmos mecanismos que le-
varam a esses problemas. Ou seja, não há uma visão holística nem sistêmica para uma mudança mais ra-
dical14. O que vemos, em geral, é o uso dos mesmos pilares do capitalismo para mitigar impactos negativos 
ou promover melhoria incremental. Os questionamentos aqui são: como atingir as metas dos objetivos de 
desenvolvimento sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU) de forma mais estruturante 
e estruturada?; até que ponto os negócios de impacto não são apenas uma pequena bolha do capitalismo 
incapaz de alterar o status quo e diminuir as desigualdades existentes?; e faz sentido representantes de uma 
minoria tentando resolver problemas sociais de uma maioria? Ainda predomina a ideia de que os mecanis-
mos de mercado podem resolver todos os problemas sociais. Não há abertura para novos sistemas sociais, 
econômicos ou de pensamento.

OPORTUNIDADES
Apesar de todos os dilemas de conceituação, limites de atuação e desafios para a mudança sistêmica, os 

negócios de impacto tiveram e têm função significativa na sociedade. Surgiram para desmistificar a ideia 
de separação de sucesso financeiro e impacto social. Vários outros movimentos estão alinhados com essa 
perspectiva, como capitalismo consciente, valor compartilhado, Sistema B e ESG. Isso mostra a tendência 
de revisão da natureza dos negócios para uma visão mais inclusiva e com um capitalismo menos selvagem.

Para que o campo dos negócios de impacto alcance resultados mais efetivos, algumas condições são neces-
sárias. Para efeitos didáticos, apresentamos cinco Cs para uma transformação social mais concreta: colabora-
ção, compliance, consistência, coerência e coragem. São esses elementos fundamentais aos negócios de impac-
to, mas também podem ser colocados em prática por qualquer organização em busca de maior impacto social.

Colaboração
É comum depararmos com iniciativas isoladas de negócios de impacto, grandes empresas e organizações 

não governamentais. Em vez de colaborarem, muitas organizações disputam os mesmos editais e recursos, 
enquanto várias grandes empresas têm programas próprios de empreendedorismo com poucas sinergias 
com outras iniciativas. Uma atuação conjunta, em um processo de cocriação, poderia alavancar o impacto 
exponencialmente, sobretudo se houver o engajamento de organizações da sociedade civil e do próprio 
governo. Os negócios de impacto podem ser mais um elo nessa colaboração, criando escala e profundidade 
nos impactos desejados. A colaboração não é fácil nem do ponto de vista operacional nem de convergência 
de propósitos e valores, mas os problemas sociais e ambientais que vivemos já mostra há algum tempo que 
precisamos mudar a lógica de atuação individual e individualista e que coalizões, cooperações e cooperati-
vas são mais pertinentes para trabalharmos com questões complexas. 

Compliance
A criação de mecanismos públicos e/ou privados de compliance pode mitigar o oportunismo de usar 

narrativas de impacto apenas para criar uma imagem sedutora ao mercado, mas sem mudança efetiva no 
propósito ou no modelo de negócio das empresas. Essas ferramentas de compliance podem ser implemen-
tadas tanto internamente como em organizações terceiras que permitam maior transparência das ações, do 
impacto positivo e das externalidades negativas. Um exemplo são as empresas B, que passam por auditoria 
do B Lab15 e, com isso, conquistam um selo de credibilidade das suas iniciativas e estratégias.

Consistência
A mentalidade capitalista de resultados trimestrais leva a uma perspectiva de curto prazo, que pode fo-

mentar ações e iniciativas oportunistas. Impactos sistêmicos ocorrem no longo prazo, exigindo estratégias 
com escopo amplo, com um capital mais paciente e que precisa ser consistente ao longo do tempo. A consis-
tência é fundamental para resultados mais profundos no longo prazo. Impactos pensados apenas no curto 
prazo com uma lente de melhoria de imagem de marca podem criar efeitos mais negativos do que positivos.

Coerência
Ser coerente ao longo do tempo em todas as ações não é tarefa fácil, principalmente à medida que os em-

preendimentos vão crescendo. Como pessoas físicas mesmo, muitas vezes não somos coerentes. Mas, para 

DE NEGÓCIOS DE IMPACTO PARA O IMPACTO DOS NEGÓCIOS
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termos uma sociedade mais justa e equilibrada, é meritório que empresas busquem coerência nas ações, 
conectando discurso e realidade. Só assim evitaremos práticas de socialwashing ou greenwashing e cami-
nharemos para um capitalismo mais consciente efetivamente. Não faz sentido, por exemplo, uma empresa 
ter um discurso antirracista com uma participação minoritária de pessoas negras em cargos de liderança. 
Essa coerência fará a diferença entre aquelas empresas que apenas promovem um discurso de impacto da-
quelas que o praticam em seu dia a dia de forma consistente.

Coragem
Em nossa sociedade, as empresas têm papel expressivo em ditar modas, costumes, hábitos e até valores. 

Nesse sentido, é crucial que negócios com visão de propósito e impacto possam definir novos caminhos 
mais positivos para a sociedade. É sair da bolha e pensar em modelos e padrões de vida e de trabalho que 
sejam mais inclusivos e que rompam com o status quo. 

Por exemplo, quando a Magazine Luiza criou um programa de trainees apenas para pessoas negras, que-
brou um paradigma16. Manteve postura antirracista, apesar das críticas que recebeu. Coragem também é 
preciso para descontinuar produtos e serviços que tenham impactos negativos, mesmo que haja perda de 
vendas no curto prazo. As empresas cada vez mais terão de se posicionar e ter coragem para dar o exemplo 
de como podemos rever preconceitos e vieses inconscientes. Essa postura pode ter efeito negativo em ven-
das no primeiro momento, mas ajudará na perenidade e no crescimento no longo prazo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O momento que vivemos mundialmente de polarização, aumento de desigualdade social e crises climáti-

cas e ambientais exige movimentos de transformação radicais da sociedade. As empresas têm papel funda-
mental nesse processo e, apesar de todas as limitações, podem mudar vários ponteiros sociais e ambientais. 
Para isso, é importante que atuem de forma colaborativa; com consistência, coerência e coragem; e com 
política de compliance que ofereça maior transparência às suas ações.

Essa perspectiva está muito associada à ideia central dos negócios de impacto, mas, mais do que em um 
conceito fechado e limitante do que são negócios de impacto, isso pode ser feito em concepção mais ampla 
conectada com os movimentos de ESG, Sistema B e capitalismo consciente, em uma perspectiva de maior 
colaboração e atuação conjunta entre empresas, organizações da sociedade civil e Estado.

Os negócios de impacto foram e podem continuar sendo relevantes na construção dessa narrativa, mas im-
pacto, propósito e visão mais inclusivos deveriam ser centrais em todas as organizações e empresas. Por isso, 
temos de nos movimentar da discussão de negócios de impacto para uma reflexão mais ampla sobre os impac-
tos dos negócios, em uma visão mais sistêmica, holística e integrada entre os diversos setores e atores da socie-
dade. Assim, conseguiremos migrar de uma mentalidade limitante de um conceito frágil e restrito de negócios 
de impacto para uma preocupação mais ampla e profunda do impacto dos negócios na sociedade e seu papel 
para transformar a sociedade de forma mais radical, e não apenas incremental, sem mudar de fato o sistema.
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Mapeamento de 
empreendimentos 
socioambientais na Amazônia 
revela iniciativas ricas em 
diversidade que podem ser 
potencializadas com maior 
apoio para a consolidação dos 
modelos de negócios e para a 
expansão geográfica.
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Objetivo: apresentar um retrato de empreendimentos socioambientais na 
região amazônica mediante a sistematização de uma base de dados.
 
Estado da arte: os estudos sobre empreendimentos socioambientais 
concentram-se na Região Sudeste. Faltam pesquisas sobre 
especificidades regionais particularmente na região amazônica, que 
apresenta grande potencial para a geração de valor sustentável.
  
Escopo: o estudo fez o mapeamento e a análise descritiva de 578 
empreendimentos socioambientais atuantes na região amazônica.
 
Originalidade: o artigo apresenta os primeiros resultados de um 
mapeamento realizado na região amazônica contribuindo para identificar 
ações necessárias para a consolidação de negócios socioambientais na 
Região Norte. Observaram-se concentração de empreendimentos nos 
estados do Pará e do Amazonas, poucos negócios na fase de tração e 
escala e prevalência de negócios socioambientais com lógica social, com 
mecanismos institucionais de participação coletiva.

Impactos: o estudo chama a atenção para a importância de 
empreendimentos capazes de enfrentar o cenário de desmatamento 
e pobreza na região amazônica, com manejo sustentável dos recursos 
naturais e inclusão de comunidades tradicionais e valorização da cultura 
local. Também traz recomendações para diversos atores se unirem a fim 
de fortalecer esses empreendimentos.
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O  padrão de crescimento da Amazônia nas últimas décadas se baseou na economia da des-
truição da natureza e, por consequência, desestimulou o fortalecimento de uma economia 
regional. Práticas como grilagem, mineração, agropecuária e comércio ilegal de madeira es-
timularam o desmatamento e as queimadas1. Somente no período de agosto de 2021 a julho 
de 2022, foram derrubados 10.781 km2 de floresta amazônica, o que equivale a sete vezes a 

área da cidade de São Paulo (SP). Foi a maior devastação dos últimos 15 anos2. Além de provocarem danos 
ambientais severos, essas práticas ilegais são pautadas por violência e criminalidade, expondo as popu-
lações locais à insegurança e a condições de vida precárias. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua referentes a 2021 apontam 45% de pessoas da Amazônia Legal na condição de pobreza 
– quase o triplo do verificado na Região Sul –, 13,8% de taxa de desemprego e 48,7% da população ocupada 
em vínculos de trabalho informais3. 

O cenário dramático da Amazônia demanda novos modelos de desenvolvimento, mais sustentáveis, 
menos desiguais e mais inclusivos. O cientista Carlos Nobre defende, na revista Nature4, a exploração do 
potencial de uma economia de biodiversidade florestal na Amazônia, isto é, um novo modelo econômico 
baseado em uma bioeconomia que valorize os recursos naturais renováveis, os serviços ambientais, as ino-
vações geradas pelo aprendizado da dinâmica da natureza (ativos biomiméticos) e o conhecimento tradi-
cional das comunidades locais. Os produtos da sociobiodiversidade, de maneira especial os amazônicos, 
possuem enorme potencial de utilização pelos setores alimentícios, farmacêuticos e cosméticos, principal-
mente em função da grande diversidade de ingredientes disponíveis para gerar inovação para esses setores. 

Essa reflexão instiga questões como: o que tem sido feito para fomentar iniciativas de bioeconomia? Já existem 
casos exitosos? Quais são os gargalos? O empreendedorismo socioambiental tem despontado como um dos prin-
cipais caminhos para um novo modelo econômico que enderece essas questões. Apresentamos neste artigo es-
tudo que mapeia as potencialidades e dificuldades dos negócios socioambientais atuantes na região amazônica. 

A única base de dados pública sobre negócios sociais no Brasil foi desenvolvida pela Pipe.Social, uma 
plataforma que mapeia e conecta negócios de impacto5. O último levantamento indicou a existência de 
1.300 negócios sociais no Brasil, sendo apenas 3% na Região Norte (39), no entanto o levantamento não 
apresenta em profundidade o retrato dos empreendimentos expressivos e necessários na Amazônia. Este 
estudo faz esse mapeamento sistematizando bases de dados de organizações que atuam no fomento de ne-
gócios socioambientais na região amazônica. Foi possível identificar 578 empreendimentos socioambien-
tais presentes nos nove estados da região amazônica. A pesquisa apresenta os principais resultados em ter-
mos de dispersão geográfica, estágios de desenvolvimento, ano de criação e setores de atuação, apontando 
caminhos para o fortalecimento desses negócios.

EMPREENDEDORISMO SOCIOAMBIENTAL
Existe uma ampla e diversificada gama de organizações, com diferentes portes, inseridas ou não em 

cadeias produtivas, pertencentes ou não a arranjos produtivos locais, que estão ocupando espaços para 
incrementar a vitalidade nas relações econômicas e a participação nas relações sociais e políticas. Nessa 
multiplicidade de possibilidades, pode-se observar o surgimento de um tipo de organização que aglutina 
dois objetivos antes vistos como incompatíveis: a geração de valor econômico e a geração de valor socio-
ambiental. Empresas sociais (social enterprise), negócios inclusivos (inclusive business), negócios sociais 
(social business), negócios da floresta e negócios regenerativos são alguns dos termos usados atualmente 
para explicar as organizações que visam solucionar problemas socioambientais com eficiência e sustenta-
bilidade financeira por meio de mecanismos de mercado. 

Compreendemos esses negócios de uma forma mais ampla do que normalmente indicado na literatura 
de economia e administração. Nesta, o termo empreendedor costuma ser empregado de modo reducionista 
para identificar pessoas com capacidade de criar negócios, configurados nos moldes organizacionais da 
empresa capitalista de propriedade privada com a premissa de maximização de lucro aos acionistas. To-
davia, o significado de empreendedor pode ser mais amplo, como um agente de mudança e fomentador 
de transformação social, o que abrange diferentes âmbitos organizacionais, incluindo organizações sem 
fins lucrativos, associações de caráter cooperativo, empreendimentos com finalidades sociais e ambientais, 
bem como iniciativas socioambientais de empresas privadas e de órgãos públicos.

Estudo realizado no Brasil sobre inovações sociais em negócios sociais6 revelou características muito 
diferentes nos formatos dos empreendimentos, embora todos tivessem como denominador comum o fato 
de terem sido criados com os propósitos de resolver um problema socioambiental e de atuar sobre as regras 
de mercado. As diferenças observadas não eram apenas de terminologia, mas de lógica de atuação expressa 
na modelagem do negócio, na estruturação de sua cadeia de valor, nas práticas de governança e na forma de 
obtenção de sua sustentabilidade financeira (Figura 1). 

RUMOS PARA A ECONOMIA DA FLORESTA
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De um lado extremo, foi possível observar negócios sociais que atuavam com forte ênfase no mercado, 
muito similarmente ao que faz uma empresa tradicional (business as usual); no outro extremo, havia empre-
endimentos que tinham um modus operandi muito semelhante ao de uma organização da sociedade civil. 
Entre esses dois extremos, encontrava-se boa parte dos negócios sociais, os quais se estruturam de forma 
parecida com uma empresa em determinados fatores e se aproximam de uma organização não governa-
mental (ONG) em outros.

As dimensões da Figura 1 servem como parâmetros para a compreensão da dinâmica de negócios socio-
ambientais. Por exemplo, um negócio socioambiental que funciona sob uma lógica social não terá interesse 
na busca de recursos financeiros em fundos de investimento de impacto, dado que seu negócio tem como 
filosofia a não distribuição de dividendos. Nesse caso, uma melhor estratégia seria captar recursos com 
grupos de pessoas que acessam plataformas de crowdfunding fora do mercado de capitais tradicionais ou 
empréstimos com taxas de juros variáveis. Já fundos de investimento de impacto que visam negócios socio-
ambientais com maior potencial de escala estariam mais alinhados a empreendimentos socioambientais 
com a lógica de mercado. 

ASPECTOS METODOLÓGICOS
O estudo caracterizou-se como uma pesquisa descritivo-exploratória que procura identificar as caracte-

rísticas dos empreendimentos socioambientais na Amazônia e, com base no levantamento, fazer inferên-
cias de caminhos para a sua expansão. 

A primeira atividade realizada no estudo foi o mapeamento de organizações e iniciativas dinamizadoras 
de negócios socioambientais na região amazônica no período de 2019 a 2020. Foram identificadas seis de-
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Figura 1.
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las, conforme apresentado na Figura 2. Após a coleta dos dados nos sites dessas organizações/iniciativas, foi 
elaborada uma planilha para inserir os dados disponíveis conforme categorias descritivas: razão social do 
empreendimento, estado, atividade, fase do negócio, ano de fundação, site do negócio, fundador/a, e-mail 
de contato, faturamento, captação de investimentos (quando informado). Com a padronização da base, a 
segunda etapa envolveu a limpeza e a conciliação dos dados.

Foi possível sistematizar 578 negócios socioambientais, sendo 393 negócios da floresta (nomenclatura 
utilizada para agrupar empreendimentos criados por comunidades tradicionais, ribeirinhas, indígenas, 
quilombolas). Os dados foram vinculados à ferramenta de business inteligence Power BI7, para permitir 
uma análise descritiva com recortes de: estado, fase do negócio, modelo do negócio, categoria geral e ca-

tegoria específica, alinhamento 
com os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) e ano 
de fundação.

RETRATO 
DOS EMPREENDIMENTOS 

Considerando o quadro analíti-
co referencial do estudo, todos os 
negócios socioambientais mape-
ados na pesquisa podem ser en-
tendidos como híbridos nos seus 
modelos organizacionais, uma vez 
que tanto a geração de valor socio-
ambiental como o resultado finan-
ceiro fazem parte de sua missão, 
no entanto o grau de hibridismo 
não é homogêneo. Há predomi-
nância de negócios com lógica so-
cial estruturados para gerar valor 
socioambiental para segmentos 
de população que estão em situa-
ção de maior vulnerabilidade, tais 
como comunidades ribeirinhas, 
indígenas e pequenos produtores. 
Os modelos de negócio utilizam 
mecanismos institucionais para 

participação coletiva, com a prevalência de organizações na forma de associação ou cooperativa. 
Conforme mostra a Figura 3, os negócios socioambientais aparecem em maior quantidade nos estados 

com melhor produto interno bruto (PIB), Pará (33%) e Amazonas (24%). É também nesses dois estados que 
se observaram empreendimentos mais maduros, em fases de desenvolvimento do negócio e em escala. Nos 
demais estados (Maranhão, Acre, Mato Grosso, Rondônia, Amapá, Roraima e Tocantins), os negócios estão 
predominantemente em estágio inicial de desenvolvimento, nas fases de ideação e prototipação. Os resulta-
dos revelam a fragilidade do ecossistema fomentador de negócios socioambientais, que está mais presente 
e concentrado em dois estados da região (Pará e Amazonas), propiciando vazios institucionais nos demais. 

A maioria dos negócios socioambientais (68%) da Amazônia é formada por empreendimentos comu-
nitários, denominados neste estudo de negócios da floresta. São 393 empreendimentos, divididos em 242 
associações, 143 cooperativas, duas centrais de cooperativa e seis outras categorias. Esses empreendimen-
tos também aparecem em maior quantidade nos estados com maior PIB, Pará (28%) e Amazonas (19%). Por 
causa da forma de organização, 77% deles não possuem funcionários, mas sim cooperados e associados, 
com 56% da amostra tendo de 21 a 100 associados/cooperados; 17%, de 101 a 200; e 18%, acima de 201. Os se-
tores de atuação mais representativos dessas organizações são extrativismo vegetal, artesanato, agricultura 
e produção animal. 

Em termos temporais, houve crescimento expressivo de empreendimentos socioambientais a partir dos 
anos 2000 (Figura 4). Em 2006, foram criados 30 empreendimentos socioambientais. Esse aumento pode 
ser explicado pela atuação de organizações intermediárias sem fins lucrativos na região, as quais têm pa-
pel importante no apoio de associações comunitárias e cooperativas, no entanto é possível observar uma 
redução considerável nos anos seguintes, que pode ser em parte explicada pela instabilidade jurídica e fi-
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Figura 2.
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nanceira que afetou a criação de 
associações, que é a configuração 
jurídica predominante na região. 

Em relação aos ODS, o estudo 
constatou que, de 578 empreen-
dimentos socioambientais, 185 
(32%) citam os objetivos da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) 
em documentos públicos. A Ta-
bela 1 apresenta a frequência de 
menção por ODS. Em média, cada 
empreendimento sinaliza sua 
contribuição em três ODS, com 
maior ênfase em consumo e pro-
dução responsáveis (66%). Em se-
guida, destaca-se o alinhamento 
de empreendimentos com os ODS 
8, trabalho decente e crescimento 
econômico, ODS 11, cidades e co-
munidades sustentáveis, e ODS 2, 
fome zero e agricultura sustentá-
vel. Faz-se importante salientar 
que, embora os 393 empreendi-
mentos caracterizados como ne-
gócios da floresta não utilizem de 
forma explícita os ODS em seus si-

tes/documentos, é possível depreender sua importante contribuição aos ODS 2, 8, 12 (consumo e produção 
responsáveis) e 14 (vida na água).

Ao analisar os produtos e ser-
viços oferecidos pelos 578 empre-
endimentos, foi possível verificar 
uma grande variedade de áreas 
de atuação. Embora exista pre-
domínio de iniciativas com foco 
na agricultura, há inovações sen-
do geradas em segmentos como 
turismo, educação, transporte e 
saneamento básico. Alguns exem-
plos são: Academia Amazônia, ne-
gócio de turismo científico focado 
em capacitar jovens via expedi-
ções pela Amazônia, preparando 
futuros profissionais para uma 
atuação sustentável; NavegAM, 
plataforma de e-commerce para a 
compra de passagem de barcos na 
região amazônica; Manioca, que 
busca conectar as pessoas aos sa-
bores da Amazônia, atuando em 

diversas frentes, como venda de produtos alimentícios, restaurantes, casa de eventos e padaria; OKA Juice, 
para produção de sucos e polpas de sucos sustentáveis com frutas da Amazônia; Amazônia Hub, marketpla-
ce com foco em levar os produtos de negócios da Amazônia para todo o território brasileiro; e AmanaKatu, 
que propicia a purificação de água da chuva. Na consulta ao site desses negócios, é possível identificar que 
todos foram assessorados por universidades e/ou organizações não governamentais sem fins lucrativos, o 
que permite estabelecer relação direta entre atores que apoiam o ecossistema e a expansão dos empreendi-
mentos socioambientais na Amazônia.

O modelo de vendas dos empreendimentos é diversificado. Dos 185 empreendimentos que detalharam 
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seus modelos de negócios, 35% 
funcionam somente na lógica de 
vendas diretas aos consumidores 
(B2C), 16% estão inseridos na ca-
deia de valor de outras empresas 
(B2B) e 6% atuam por marketpla-
ces. Os demais combinam diferen-
temente esses três canais, além 
de vendas ao governo. Os demais 
49% combinam vários canais, ou 
seja, vendem tanto para consu-
midores como para empresas ou 
utilizam marketplaces, os quais 
revendem para consumidores – 
chamamos esta última de B2B2C. 
Há também empreendimentos 
que vendem para o governo.

Não foi possível obter deta-
lhes da forma de operação de 393 
empreendimentos considerados 
negócios de floresta. No entanto, 
com as informações disponíveis, 
é possível inferir que, embora 
haja maior predominância para o 
formato B2C, a profissionalização 
da gestão tem gerado oportuni-
dades para expansão de venda de 
produtos para empresas e órgãos 
públicos, como, por exemplo, na 

venda de alimentos para merenda escolar em escolas públicas. 
Considerando que há predomínio de empreendimentos no setor agrícola, é importante que gestores de 

organizações dinamizadoras de negócios socioambientais ajudem na modelagem de alternativas para ex-
pansão de vendas, para que tais organizações não fiquem restritas à comercialização para atravessadores. A 
pesquisa identificou duas estratégias nessa direção: verticalização da produção e diversificação de portfólio. 

Um exemplo de verticalização da produção foi observado na Cacauway, que representa a marca de cho-
colates da Cooperativa Agroindustrial da Amazônia (Coopatrans). A Cacauway é a primeira fábrica de cho-
colate da Amazônia, e seu objetivo é ampliar a renda dos cooperados por intermédio do beneficiamento 
de amêndoas de qualidade. Em termos de diversificação de portfólio, destacamos o caso da Associação de 
Produtores Rurais de Carauari (Asproc). Criada há 30 anos, a Asproc tem buscado soluções de comerciali-
zação sustentável do pirarucu, com aproveitamento integral de todas as partes do peixe. Além do consumo 
da carne, comercializada fresca, congelada ou salgada, e da cabeça, utilizada no preparo de pratos típicos 
regionais, os subprodutos podem alcançar elevado valor, como o couro, que tem potencial para abastecer a 
indústria da moda e compor acabamentos em veículos e aeronaves de luxo. 

REFLEXÕES FINAIS
Os negócios socioambientais têm papel importante na superação dos problemas sociais, econômicos, 

tecnológicos e ambientais na região amazônica, no entanto, para se transformarem em agentes indutores 
do desenvolvimento sustentável, é necessário que se fortaleçam, respeitando os diferentes formatos jurídi-
cos existentes, empresas, associações ou cooperativas. 

O mapeamento realizado no estudo mostrou a fragilidade do ecossistema de negócios socioambientais 
na Amazônia e a existência de vazios institucionais na maior parte dos estados, pois apenas no Pará e no 
Amazonas há empreendimentos em estágio de tração e escala. Faz-se necessário fomentar a criação e o 
fortalecimento de negócios territorialmente.

Também é necessária a consolidação dos modelos de negócios, saindo de um estágio inicial de testes 
de estratégias. Há risco grande de esses empreendimentos não atingirem a fase de escala se não obtiverem 
suporte de organizações públicas e privadas que ofereçam capacitação e capital financeiro. É fundamental 
aumentar o número de aceleradoras que estimulem a criação de empreendimentos socioambientais. Os 

Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável

Número de
empreendimentos

%

Negócios socioambientais e Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável

Tabela 1.

1. Erradicação da pobreza 27 15

2. Fome zero e agricultura sustentável 61 33

3. Saúde e bem-estar 42 23

4. Educação de qualidade 16 9

5. Igualdade de gênero 15 8

6. Água potável e saneamento 13 7

7. Energia acessível e limpa 11 6

8. Trabalho decente e crescimento econômico 91 49

9. Indústria, inovação e infraestrutura 49 26

10. Redução das desigualdades 32 17

11. Cidades e comunidades sustentáveis 68 37

12. Consumo e produção responsáveis 122 66

13. Ação contra a mudança global do clima 50 27

14. Vida na água 10 5

15. Vida terrestre 13 7

16. Paz, justiça e instituições eficazes 4 2

17. Parcerias e meios de implementação 18 10

Obs.: n = 185 empreendimentos.
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empreendedores revelam dificuldade de obtenção de recursos e mentoria para que o negócio avance da 
fase de prototipação para a de escala. Além disso, enfatizam os desafios de logística e dificuldade de acesso 
a mercados para venda de seus produtos.

Diferentes mecanismos financeiros podem ser estruturados para viabilizar capital para empreendimen-
tos socioambientais atuantes na região amazônica, como, por exemplo, pagamento por serviços ambientais 
em áreas conservadas por pequenos produtores, créditos de carbono, crowdfunding e empréstimos com 
taxas de juros variáveis (quase-equity), atrelando o pagamento à performance do negócio.

Grandes corporações e organizações podem também ser indutoras de inovações socioambientais na re-
gião amazônica e estabelecer parcerias com empreendimentos socioambientais. Existem redes e platafor-
mas de marketplace que viabilizam as relações comerciais entre empresas e organizações comunitárias, 
agregando valor para os dois elos da cadeia. A rede Origens Brasil8, por exemplo, promove negócios susten-
táveis na Amazônia em áreas prioritárias de conservação, com garantia de origem, transparência, rastreabi-
lidade da cadeia produtiva e comércio ético.

A maior parte dos empreendimentos socioambientais na região amazônica está inserida em cadeias da 
sociobiodiversidade. Universidades podem contribuir para a expansão de empreendimentos socioambien-
tais não apenas por meio de estudos sobre bioeconomia inclusiva que apresentem soluções para aumentar 
a competitividade de cadeias produtivas da sociobiodiversidade, mas principalmente pela formação de em-
preendedores locais que visualizem que o futuro da Amazônia passa pela floresta em pé. É imprescindível 
fortalecer a economia da floresta, potencializando negócios regenerativos que tenham a capacidade para 
deter a devastação da região, regenerar áreas desmatadas e fomentar a justiça social.

NOTAS
1.  Abramovay, R. (2019). Amazônia: por uma economia do conhecimento da natureza. São Paulo: Elefante. 
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Objetivo: analisar, com base na história de vida, os fatores que 
influenciam na decisão de se tornar um(a) empreendedor(a) social.

Estado da arte: muito tem sido pesquisado e publicado sobre 
empreendedorismo social, mas pouco se sabe sobre o que faz 
alguém seguir por esse caminho. 
 
Escopo: a pesquisa adotou abordagem qualitativa com coleta de 
dados, por meio de entrevistas com 30 empreendedores sociais 
de todo o Brasil. Os dados foram analisados com a técnica de 
análise de conteúdo.

Originalidade: a pesquisa apresenta novos fatores que influenciam 
na decisão de empreender socialmente, por meio de uma análise 
da história de vida.

Impactos: o artigo mostra que diferentes atores do ecossistema 
precisam levar mais informações sobre empreendedorismo 
social para a sociedade. Além disso, revela como são importantes 
atividades que vão além da educação formal nas motivações e no 
reconhecimento de oportunidades dos empreendedores.

Palavras-chave: empreendedorismo social, história de 
vida, intenção de empreendedora social, comportamento 
empreendedor social, voluntariado, transição de carreira.

Resumo

Análise baseada na história de vida 
dos empreendedores sociais mostra 
que atividades como voluntariado, 
grêmios estudantis e participação 
em mentorias têm maior influência 
do que a educação formal.
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O que faz alguém virar empreendedor social com boas perspectivas de sucesso? Visão, enge-
nhosidade, liderança, resiliência, conhecimento, poder de persuasão têm sido destacados 
como características que levam um empreendedor a se estabelecer de forma sólida1. Novas 
ideias e o reconhecimento de oportunidades também são traços comumente citados2, mas 
pouco se sabe sobre aspectos peculiares que marcam a decisão de montar um negócio que 

não tem como finalidade o lucro per se, porém primordialmente o impacto socioambiental.
Diferentemente do empreendedor tradicional, o empreendedor social possui como missão central me-

lhorar a sociedade. Apesar de não haver consenso conceitual sobre esse fenômeno3, nossa síntese a respeito 
nos leva a afirmar que há nos negócios sociais uma combinação de valor social com o econômico e que os 
seus fundadores buscam desenvolver modelos inovadores com foco na resolução ou minimização de pro-
blemas para gerar bem-estar nas comunidades em que estão inseridos. Assim, o empreendedor social é um 
gerador de transformação da realidade4.

Quem segue por esse caminho tem uma sensibilidade para problemáticas sociais5, seja por sua própria 
história familiar, seja por ter tido na sua vida contato com a realidade dos mais desfavorecidos, no entanto 
pouco se sabe a respeito dessa trajetória de vida, e a falta de informações é ainda mais premente no contexto 
brasileiro. Dessa forma, o estudo aqui apresentado procura compreender os antecedentes do empreende-
dor social, mediante entrevistas sobre a história de vida de 30 empreendedores sociais do Brasil. A pesquisa 
investigou a história familiar, educacional e profissional que serviu de pano de fundo para que essas pesso-
as reconhecessem oportunidades e buscassem motivações para empreender.

Os resultados do estudo mostram que os subsídios para a criação de negócios sociais vêm principal-
mente de fora da educação formal. O colégio ou a faculdade não são determinantes, e sim a experiência em 
atividades extracurriculares, em voluntariado e em processos de mentoria. Às dificuldades que são próprias 
de qualquer criação de negócio, soma-se, no caso do empreendedorismo social, o desestímulo de parentes 
e, sobretudo, de amigos, que não compreendem o potencial desse tipo de iniciativa. Diante desse cenário, 
a participação em editais de fomento de seleção de projetos sociais se torna um trunfo importante, pois é 
caminho para fornecer capacitação, recursos financeiros e credibilidade ao negócio. Com esses achados, 
o artigo contribui para uma compreensão do tema de maneira que se estabeleçam novos parâmetros para 
ações, corporativas e de políticas públicas, buscando ampliar a quantidade e qualidade de futuros empre-
endedores sociais.

Após essa breve introdução, o artigo apresenta o que se sabe sobre a temática, a metodologia utilizada, os 
principais resultados e as considerações finais, com as contribuições da pesquisa para quem deseja empreen-
der socialmente ou já tem um negócio social, além de outros atores do ecossistema, incluindo o setor público.

ESTADO DA ARTE
Diversas iniciativas revelaram-se, no campo prático, com as finalidades de se atenuar os problemas so-

ciais e sanar os desafios do século XXI, reconhecendo-se, entre elas, o empreendedorismo social, compon-
do-se como um subcampo do empreendedorismo, que vem sendo pesquisado há três décadas. O conceito 
de empreendedorismo social parte do pressuposto da combinação entre valor social e valor econômico, 
visto que é por meio desse tipo de empreendedorismo que se permite desenvolver modelos inovadores para 
resolver as dificuldades da sociedade.

A literatura mostra que muitas características dos empreendedores sociais são semelhantes às dos em-
preendedores tradicionais, como a motivação, a capacidade de usar recursos escassos e a determinação. 
Mas existe uma diferença fundamental. Enquanto os empreendedores tradicionais são movidos por ganhos 
econômicos e objetivos de satisfação pessoal6, os empreendedores sociais são sensíveis ao sofrimento da 
sociedade7 e têm alta empatia com a população mais fragilizada8.

Os empreendedores sociais constroem seus negócios de forma diferente dos empreendedores tradicio-
nais. Em primeiro lugar, seu foco são necessidades sociais duradouras, e não demandas novas facilmente 
mutáveis9. Depois, precisam muito mais desafiar as estruturas institucionais para conseguir viabilizar suas 
ideias10, por exemplo, para mudanças em normas e legislações. Além disso, vale notar que empreendedores 
sociais são motivados a se engajarem nos negócios por satisfação própria, tendo o olhar para uma causa 
social, e buscam reconhecimento externo por abraçarem essa missão.

A forma como empreendedores sociais reconhecem oportunidades para criar negócios é bem distinta da 
dos empreendedores tradicionais. Falhas no mercado social, como a incapacidade de um grupo de pessoas 
de acessar e de pagar por determinado serviço ou produto, são consideradas um problema para empreen-
dedores tradicionais. Mas é nesse aspecto que se situa a oportunidade no olhar do empreendedor social11.

Estudos mostram uma série de características do empreendedor social: alto nível de comprometimen-
to12,13,14, força diante das adversidades12,13,14, capacidade de assumir riscos12,13,14, capacidade de gerar confian-
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ça e credibilidade em terceiros15, criatividade16,  sensibilidade em relação aos menos favorecidos17, bonda-
de18,19.20, abertura a ideias18,19,20 e autoexigência18,19,20. Essas pesquisas não mostram forte homogeneidade em 
seus levantamentos. Além disso, foram realizadas com base em contextos muito diferentes do brasileiro. 

Assim, percebe-se a oportunidade de se fazer um estudo que consiga delinear quais fatores levam al-
guém a empreender socialmente no Brasil. Para ter compreensão do tema, é necessário ir em busca, em 
profundidade, da história de vida dos empreendedores, olhando para sua trajetória, suas características, 
suas motivações e o seu reconhecimento de oportunidades.  

METODOLOGIA
A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa e baseada na história de vida21 dos empreendedores so-

ciais. O principal procedimento de coleta de dados foi a entrevista em profundidade, com um roteiro se-
miestruturado. Os dados foram analisados por meio de técnicas de análise de conteúdo, no intuito de ex-
trair as percepções dos entrevistados sobre os temas abordados.

Os empreendedores sociais foram selecionados entre criadores/fundadores e/ou gestores de negócios ou 
iniciativas no Brasil com no mínimo um ano de atuação e com reconhecimento do negócio social na reali-
dade local. Utilizou-se a técnica de amostragem snowball sampling, também conhecida como método bola 
de neve. A técnica consiste em escolher uma amostra inicial que indica outros entrevistados até a saturação 
de dados e de teoria22.

As entrevistas ocorreram no mês de setembro de 2020, por videoconferência, com duração média de 
45 minutos, com o total de 30 empreendedores sociais brasileiros. Buscou-se diversidade em termos de 
setores representados, como educação, meio ambiente, saúde, mobilidade e transporte, construção e re-
formas, agricultura, finanças, ciência e tecnologia, desenvolvimento local e atividades de fomento ao 
empreendedorismo social.

Os empreendedores sociais entrevistados atuavam em diferentes regiões do Brasil, sendo a maioria no 
nordeste (25 empreendedores). Em relação ao perfil sociodemográfico, o grupo foi constituído de 15 mulhe-
res e 15 homens, composto na grande maioria de jovens, abaixo dos 35 anos e solteiros. Cabe destacar ainda 
que, da amostra, 14 eram originários de periferia. No que se refere à formação acadêmica, não houve um 
padrão que se destacasse. A maioria tinha formação superior, com destaque para a área das ciências huma-
nas. O curso mais presente foi o de Administração, constituído de quatro respondentes, seguido por Comu-
nicação Social, Relações Internacionais e Publicidade e Propaganda. Sobre o cargo ocupado, no momento 
da entrevista, sete ocupavam a posição de presidente, e os demais eram fundadores ou cofundadores, chief 
executive officers (CEO), coordenadores, diretores, vice-presidentes e criadores. 

As entrevistas passaram por análise de conteúdo para levantamento de categorias mediante procedi-
mentos sistemáticos23 com apoio do software New NVivo. A análise envolveu três fases: . pré-análise; . exploração do material, com as observações em campo e as transcrições de entrevistas; . tratamento dos resultados, inferência e interpretação.

RESULTADOS
Habilidades na fase educacional e na juventude
Do ponto de vista educacional, a maioria dos empreendedores afirmou que tinha habilidades mais ali-

nhadas à área de ciências humanas. Na fase escolar (ensino médio), disciplinas como História, Geografia, 
Sociologia e Filosofia foram citadas como relevantes para a formação. Já na fase universitária, muitos co-
mentaram que escolheram graduações nas áreas de ciências humanas, mas para 70% dos entrevistados a 
faculdade não foi determinante no caminho do empreendedorismo social.

Não à toa, vários dos empreendedores sociais entrevistados se consideraram autodidatas. A referên-
cia sobre o processo e desenvolvimento intelectual independentemente do autodidatismo foi um impor-
tante achado da pesquisa. Os entrevistados revelaram sua capacidade inerente de aprender, adquirindo 
conhecimento sobre determinado assunto de forma autônoma, por meio de hábitos positivos, esforço, 
pesquisa e prática.

Destacou-se também que, dos empreendedores entrevistados, 83,3% participaram de programas de men-
toria, incubação e aceleração. Esses programas envolviam disciplinas, eventos, consultoria, treinamentos, 
cursos, apoio ao financiamento de instituições públicas e privadas, formação de redes de negócios, elabora-
ção de planos de negócios e assessoria ao registro de propriedade intelectual. Portanto, se o curso superior 
não foi decisivo na formação empreendedora, a mentoria, a incubação e a aceleração foram mecanismos 
de preparação que auxiliaram os empreendedores sociais entrevistados a criarem os seus negócios sociais. 

Na fase educacional considerada de forma ampla, os relatos dos empreendedores sociais entrevistados 
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demonstraram a influência das 
atividades extracurriculares e de 
voluntariado em suas futuras pre-
ferências por atuar na resolução 
de problemas sociais. A maioria 
(83,3%), antes de iniciar seu em-
preendimento, atuou como vo-
luntário em causas sociais. Além 
de gerar empatia, essa atividade 
serviu como fonte de reconhe-
cimento de oportunidades. Isso 
ocorreu mediante o conhecimen-
to adquirido pelos empreendedo-
res ao atuarem em atividades so-
ciais como voluntários, passando 
a entender melhor os problemas e 
as dificuldades de grupos especí-
ficos ou populações.  

ENTORNO PESSOAL
Ao serem interrogados se al-

guma pessoa na família serviu 
como inspiração, a maioria dos 
respondentes citou alguém próxi-
mo, como pais, avós, tios, irmãos 
e primos. Apesar de tais inspira-
ções pessoais, para o empreen-
dedorismo social, a influência 
familiar não se mostrou um fator 
influenciador predominante, mas 
foi mais prevalente do que a influ-
ência de amigos/conhecidos. 

Ao serem questionados se hou-
ve alguma influência de amigos/
conhecidos na decisão de se tor-
nar empreendedor social, a maio-
ria dos empreendedores (29 dos 
30 entrevistados) informou que 
não recebeu esse apoio. O mais 
comum foi a falta de compreen-
são do entorno pessoal sobre a 
atividade; entrevistados citaram 
o quanto as pessoas acharam que 
fossem loucos, por abandonarem 
uma carreira tradicional por uma 
atividade destinada à área social.

Dados levantados pelo Servi-
ço Brasileiro de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas (Sebrae) 
em 201724 mostram que o brasi-
leiro tem pouca noção do que é 
um negócio social e confunde o 
seu conceito com filantropia ou 
responsabilidade social. O desco-
nhecimento ocorre porque o tema 
é novo, mas essa percepção vem 
mudando, gradativamente. 

Fatores de influência da fase educacional e na juventude
Figura 1.

Influência da infância e etapa escolar:

Foram bons alunos; 

Identificavam-se com matérias que englobam a área de ciências humanas: 
História, Geografia, Sociologia e Filosofia;

Eram autodidatas;

A intenção de empreender socialmente não ocorreu durante a infância 
nem na etapa escolar. 

      Influências da juventude e graduação: 

A formação, no ensino superior, bem como o curso escolhido, não se mostrou 
como uma predominante fonte de influência para o empreendedorismo social; 

Houve forte participação em programas de mentoria, incubação e aceleração;

Houve participação em atividades extracurriculares, tais como empresa júnior, 
diretório acadêmico, grêmio estudantil, intercâmbio, cursos extras, trabalhos 
sociais, entre outros, todos exercidos de forma voluntária; 

Atividades não associadas à área acadêmica eram uma necessidade 
de sair da zona de conforto; 

O voluntariado constituiu recurso valioso e forte antecedente 
à intenção de empreender socialmente.

DE ONDE VEM A DECISÃO DE EMPREENDER NO SOCIAL

Fatores de influência da família e do entorno pessoal
Figura 2.

Influência familiar:

A influência para o empreendedorismo social pode não ter tido a sua origem no 
núcleo familiar, mas foi nesse núcleo que se obteve o apoio necessário;

A inspiração familiar veio de pais, conjuntamente, ou de mãe ou pai, 
isoladamente, além de avós, tios, irmãos e primos;

Independentemente do apoio familiar, as missões sociais 
eram postas em prática.
 
       Entorno pessoal:

Houve pouco apoio de amigos ou de conhecidos, muitas vezes fruto da não 
compreensão total sobre a atividade exercida;

Percebeu-se pouca noção do entorno do que é um negócio social, confundindo-
se o seu conceito com filantropia ou responsabilidade social;

As pessoas consideraram os(as) empreendedores sociais loucos(as), por 
abandonarem uma carreira tradicional para outra, destinada à área social; 

Assim como o apoio familiar, os seus propósitos sociais seriam executados em 
razão de seus objetivos, independentemente da opinião dos mais próximos.
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FATORES 
MOTIVACIONAIS

Resolver problemas e dificul-
dades sociais atuais foi conside-
rado o principal motivador para 
os empreendedores sociais. Alia-
do a isso, a experiência anterior 
em negócios na área social e, em 
geral, as experiências pessoais e a 
própria história de vida também 
motivaram os indivíduos nesse 
caminho. Uma vez que o empre-
endimento foi criado, o reconhe-
cimento social pela execução 
também se tornou importante 
fator de motivação.

Outros aspectos identificados 
foram a autotranscendência, as 
ideias únicas e a inovação social. 
No que diz respeito à autotrans-
cendência, os indivíduos afirma-
ram colocar suas necessidades à 
parte para, em grande medida, 
trabalhar em prol dos outros. 
Muitos empreendedores sociais 
mencionaram o desejo de retri-
buir à sociedade sem esperar 
nada em troca.

RECONHECIMENTO DE 
OPORTUNIDADES

A busca por soluções para as 
crises social, econômica e am-
biental proporcionou aos em-
preendedores sociais a identifi-
cação de novas oportunidades. 
Além disso, a vontade de mudar 
a vida das pessoas foi essencial 
nesse caminho.

No processo de reconheci-
mento de oportunidades, vale 
ressaltar que foram identifica-
dos dois aspectos relevantes: . experiência de vida, pois 
a maioria dos empreendedores 
sociais utilizou suas experiên-
cias profissionais e pessoais an-
teriores;  . participação em editais (28 
dos 30 empreendedores usaram 
esse canal), pois empreendedo-
res aproveitaram os desafios já 
lançados em editais (problemas 
já identificados) para desenvol-
ver seu empreendimento social.

O aspecto da inovação tam-
bém emergiu nesse tópico. Os 

DE ONDE VEM A DECISÃO DE EMPREENDER NO SOCIAL

Fatores motivacionais de influência
Figura 3.

Criar valor para a sociedade foi citado como o principal motivador;

As intenções dos indivíduos, seguidas por eventos desencadeadores, conduziram 
à identificação de oportunidades;

Foram diversas as ocasiões de gatilho: intenções individuais, fatores pessoais, 
problemas e dificuldades sociais e políticos, inspiração individual, entre outros;

Houve eventos desencadeadores, como períodos de maiores dificuldades, 
mudanças radicais, problemas de saúde e insatisfação ou demissão do emprego;

As experiências e a própria história de vida também foram motivadores para a 
criação de negócios sociais;

Observou-se forte crença no poder divino / na espiritualidade;

Houve influência de fatores ambientais, demográficos, pessoais e psicológicos;

Atuaram como fatores motivadores a autotranscendência, as ideias únicas e a 
inovação para resolver pontos de dor, a inspiração e a experiência pessoal;

Mencionou-se o desejo de retribuir à sociedade, sem esperar nada em troca;

Empatia e emoção foram fatores para compreender os outros, as suas 
necessidades e a sua posição; 

O reconhecimento pela execução do negócio ajudou a motivar no caminho do 
empreendedorismo social.

 Oportunidades e desafios ao empreendedorismo social
Figura 4.

Reconhecimento de oportunidades:

Motivação, paixão e cognição impactaram na identificação da oportunidade;

Ser empreendedor social veio de experiências de vida, tanto em programas de 
mentoria, incubação, aceleração quanto em atividades extracurriculares, durante 
a juventude e graduação; 

Houve capacidade de identificar uma falha na sociedade e de transformá-la em 
oportunidade, inserindo imaginação e visão à solução. 

       Principais desafios:

As dificuldades foram vistas como oportunidades e ensinamentos;

Houve dificuldades de acesso aos recursos/financiamentos, carência de 
investimento, necessidade de políticas públicas de incentivo, bem como falta de 
fomento às instituições de apoio ao setor;

Resiliência para lidar com dificuldades, aprender e reposicionar-se foi essencial; 

A participação em editais de fomento de seleção de projetos sociais foi 
importante. Tal mecanismo aportou recursos, capacitações, suporte e 
investimento à expansão.
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entrevistados revelaram o desejo de realizar algo que não foi feito antes, ou desenvolver soluções adap-
tadas a um problema social específico de uma comunidade ou região.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa trouxe diversos achados, muitos deles não relatados em estudos anteriores. Empre-

endedores sociais tendem a ser autodidatas e buscam múltiplas fontes de formação. A educação formal, 
principalmente o curso superior, teve menos influência na trajetória empreendedora do que programas 
extracurriculares, atividades de voluntariado e participação em programas de mentoria, incubação e ace-
leração. Enquanto o voluntariado se mostrou essencial no contato e na sensibilização com os problemas 
sociais e na identificação de oportunidades, a participação em programas de mentoria forneceu subsídios 
de como bem estruturar o negócio. 

Na história de vida dos empreendedores sociais, o entorno familiar foi importante como referência. Com 
relação aos amigos e conhecidos, ao contrário, predominou o ceticismo no que diz respeito a um tipo de 
negócio ainda bastante incompreendido. Isso mostra que os diferentes atores do ecossistema do empreen-
dedorismo social precisam atuar de forma a levar mais informações sobre o tema para a sociedade.

O estudo também revela como é importante, para fomentar o empreendedorismo social, trazer propostas 
motivadoras para a educação formal e envolver jovens em atividades que vão além da faculdade, como vo-
luntariado e programas de mentoria. Sem esse conjunto de iniciativas, é muito difícil ter preparo e reconhe-
cer as melhores oportunidades. Além disso, diante das dificuldades de empreender socialmente, um fator 
que despontou como importante foi a participação em editais de seleção de fomento a projetos sociais. É, 
portanto, necessário multiplicar essas iniciativas de suporte aos empreendedores.
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Objetivo: explorar como empresas podem lidar com os 
trade-offs relacionados às questões sociais, ambientais e 
econômicas em seus modelos de negócio.

Estado da arte: o tripé da sustentabilidade pressupõe 
uma relação do tipo ganha-ganha entre as dimensões 
econômica, social e ambiental, no entanto é comum as 
empresas depararem com situações em que não conseguem 
atingir esse objetivo, o que faz com que suprimam trade-offs 
e priorizem ganhos econômicos de curto prazo. Todavia, 
ganha espaço na literatura de sustentabilidade uma 
abordagem integrativa que preconiza que tais trade-offs 
sejam acomodados, em vez de eliminados.

Escopo: foi realizado estudo de caso com dez empresas com 
modelos de negócio sustentáveis de forma a compreender 
o que fazem para acomodar (em oposição a suprimir) os 
trade-offs da sustentabilidade.

Originalidade: a pesquisa revela cinco abordagens e 
12 estratégias que as empresas podem utilizar para 
acomodar os trade-offs envolvidos na busca pela 
sustentabilidade corporativa.

Impactos: o estudo apresenta caminhos para empresas 
desenvolverem estratégias para gerarem impacto 
socioambiental mais significativo.

Palavras-chave: trade-offs da sustentabilidade, negócios de 
impacto, modelo de negócio sustentável, lógica integrativa 
da sustentabilidade, sustentabilidade corporativa.

Empreendimentos que almejam 
impacto frequentemente enfrentam 
trade-offs relacionados às questões 
econômicas, sociais e ambientais. 
Em vez de suprimirem as duas 
últimas dimensões em favor do 
lucro, as empresas podem usar as 
cinco abordagens e 12 estratégias 
do artigo para se manterem 
fiéis à centralidade do impacto 
socioambiental com perenidade e 
até crescimento do negócio.
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INCONGRUÊNCIAS DO TRIPÉ 
DA SUSTENTABILIDADE
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O discurso predominante da sustentabilidade defende a existência de um tripé suportado pe-
las dimensões econômica, ambiental, social, em que empresas lucram ao mesmo tempo que 
geram benefícios para o meio ambiente e a sociedade. A despeito desse discurso corporativo 
– ora oportunista, ora ingênuo – de que sempre é possível e inerente a busca por um modelo 
denominado de ganha-ganha (win-win)1, trade-offs em relação à sustentabilidade são corri-

queiros nos negócios. Isso significa que o mais comum é organizações escolherem entre alternativas, em 
um cenário ganha-perde (win-lose).

Negócios tradicionais com frequência lidam com trade-offs da sustentabilidade corporativa priorizando 
o lucro econômico. Ações socioambientais de impacto mais significativo são tomadas se, e somente se, trou-
xerem simultaneamente ganhos econômicos2. Trata-se de uma perspectiva instrumental, também conhe-
cida como business case, constantemente encontrada no discurso do chamado tripé da sustentabilidade. 

Mudar esse paradigma envolve, em primeiro lugar, reconhecer explicitamente a existência de trade-offs em 
decisões ligadas à sustentabilidade corporativa. Depois, cabe adotar uma perspectiva integrativa, crescente 
na literatura sobre o tema, com a proposta de gerenciar e acomodar esses trade-offs, em vez de suprimi-los3. 

Neste artigo, discutimos estratégias que as empresas podem utilizar em uma perspectiva integrativa, 
com base em uma pesquisa qualitativa realizada com negócios de impacto e empresas com modelos de 
negócio sustentável no Brasil. Primeiramente, apresentamos os trade-offs existentes e a perspectiva de aco-
modá-los. Depois, mostramos a metodologia da pesquisa e, em seguida, descrevemos os resultados com a 
consolidação de cinco abordagens para lidar com os trade-offs. Por fim, concluímos com o reforço aos ges-
tores de caminhos para se manterem fiéis à centralidade do impacto socioambiental nos negócios.

ESTADO DA ARTE
Trade-offs em relação à sustentabilidade

Os trade-offs em sustentabilidade corporativa se referem a situações em que, para se atingir um ganho 
em determinada dimensão, pelo menos outra é prejudicada. A contribuição final desse embate ao desen-
volvimento sustentável é inferior à que ocorre quando há ganhos em duas ou mais áreas simultaneamente. 
Destacamos na figura 1 três trade-offs que costumam estar presentes nas decisões organizacionais de sus-
tentabilidade: escolha de objetivos, períodos, stakeholders.

O trade-off entre múltiplos objetivos é o que abor-
damos inicialmente neste artigo. Ao desenvolver 
ações ligadas a aspectos econômicos, sociais e am-
bientais, com frequência as empresas priorizam de-
terminados objetivos – normalmente econômicos 
– em detrimento de outros5. Esses dilemas podem se 
tornar ainda mais complexos, pois é plausível apa-
recerem trade-offs entre objetivos de uma mesma 
dimensão. Por exemplo, vale priorizar um problema 
ambiental com impacto direto às operações ou outro, 
com menor relação imediata, porém com potencial 
impacto maior em uma perspectiva mais sistêmica?

O trade-off entre múltiplos períodos envolve de-
terminar o que é mais válido: mostrar desempenho superior no presente ou renunciar a um resultado me-
lhor momentâneo para um futuro superior6? Essa discussão frequentemente está ausente nas conversas 
sobre sustentabilidade, o que contribui para tornar prevalecente a visão de curto prazo dos gestores. A di-
mensão temporal até mesmo é central para discernir o conceito de sustentabilidade em relação a outros 
conceitos, como responsabilidade social corporativa, governança ambiental, social e corporativa (ESG) e 
cidadania organizacional. Ser sustentável implica gerenciar os trade-offs de maneira intertemporal, consi-
derando os curto, médio e longo prazos, procurando consistência entre os macrossistemas (por exemplo, o 
clima global) e a gestão das empresas ao longo do tempo7.

Por fim, o trade-off envolvendo o chamado paradoxo dos stakeholders significa que, ao aumentar a diver-
sidade e a quantidade de stakeholders, uma empresa reduz sua capacidade de controle e aumenta a com-
plexidade de administrar os relacionamentos. É difícil fazer comunicação de forma transparente e coerente 
com diferentes stakeholders8, e pode ocorrer dispersão da necessidade de prestação de contas. A legitimida-
de social ampla, ao balancear os diversos interesses, é difícil de ser obtida, pois a empresa será questionada 
de uma forma ou de outra, dependendo da maneira como os diferentes stakeholders interpretam suas ações. 

TRADE-OFFS DIMENSÕES
Econômico             Social                   Ambiental
Curto prazo         Médio prazo        Longo prazo    
Todas as partes afetadas 
e que afetam as organizações

Escolha entre múltiplos objetivos
Escolha entre múltiplos períodos
Escolha entre interesses de 
múltiplos stakeholders

Síntese dos trade-offs em relação 
à sustentabilidade corporativa

Figura 1.1

FONTE: ADAPTADA DE HAFFAR E SEARCY (2017)4
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Uma perspectiva integrativa 
Soluções para problemas sistêmicos requerem uma perspectiva pluralista, levando-se em conta diferen-

tes lógicas – muitas vezes antagônicas –, e não somente a do business case9. Com efeito, uma perspectiva 
integrativa está sendo cada vez mais aludida, em detrimento da instrumental, em que as ações sociais e 
ambientais apenas são executadas na hipótese de haver retorno econômico para a empresa10. Vale destacar 
que uma perspectiva puramente ecocêntrica ou fundamentada no conceito de ecologia profunda tampouco 
parece ser factível e realista, já que é necessário acomodar as realidades da vida corporativa e dos cidadãos. 

Assumir a perspectiva integrativa da sustentabilidade implica, portanto, buscar diferentes aspectos da 
sustentabilidade simultaneamente, mesmo quando haja contradições entre si11. Diante de situações de 
claro alinhamento entre aspectos sociais, ambientais e econômicos, diferentes horizontes temporais ou 
stakeholders, não há incertezas sobre como agir. No entanto, quando não existe tal alinhamento, emergem 
grande incerteza e ambiguidade, gerando dúvidas ao gestor12. Empresas frequentemente tendem a suprimir 
trade-offs, privilegiando o aspecto econômico, a orientação de curto prazo e os interesses de investidores e 
clientes – em vez de buscar acomodá-los13.

Um caminho para começar a entender como as empresas podem acomodar esses trade-offs é observar 
organizações em que o impacto socioambiental não somente é desejável, mas sim parte inerente à sua na-
tureza e a seu funcionamento. É o caso de negócios de impacto ou organizações que possuem modelos de 
negócio sustentáveis, conhecidas como organizações híbridas. 

METODOLOGIA DA PESQUISA
Para entender as estratégias que organizações híbridas utilizam para acomodar os trade-offs em relação 

à sustentabilidade, foi realizada pesquisa qualitativa com estudo de casos múltiplos de dez organizações, 
classificadas como negócios de impacto ou empresas com modelos de negócio sustentáveis. Foram selecio-
nadas empresas de dois setores, agroalimentação e moda e têxtil, representativos de organizações híbridas 
de micro, pequeno e médio portes. Na figura 2 apresenta as empresas selecionadas.

Moda & Têxtil PanoSocial 10

Moda & Têxtil Vert-Shoes 56

Moda & Têxtil Movin 3

Moda & Têxtil Insecta Shoes 10

Moda & Têxtil Revoada 4

Agroalimentação Quitandoca 8

Agroalimentação Muda Meu Mundo 6

Desenvolve, produz e comercializa camisetas e outros produtos 
têxteis usando matérias-primas ecológicas e empregando 
prioritariamente mão de obra de egressos do sistema prisional 
com salário fixo – diferentemente da prática comum da indústria, 
de remunerar por peça produzida.

Desenvolve, produz e comercializa mochilas, acessórios e roupas 
do reaproveitamento de resíduos de produtos pouco ou nada 
reciclados. Procura também remunerar seus fornecedores de 
acordo com princípios do comércio justo.

Comercializa alimentos agroecológicos a custo mais acessível. 
Estabelece relação de comércio justo com os agricultores, a quem 
oferece capacitação técnica. O preço dos alimentos é inferior ao 
de mercado dos alimentos orgânicos.

Desenvolve, produz e comercializa tênis cujas matérias-primas 
são predominantemente orgânicas e obtidas de pequenos 
produtores por meio de um modelo de comércio justo.

Comercializa alimentos agroecológicos obtidos de pequenos 
produtores familiares, com quem tem relação de comércio justo e 
a quem dá apoio técnico-produtivo, logístico e comercial. O preço 
é equivalente ao de alimentos orgânicos.

Desenvolve, produz e comercializa roupas de materiais e 
processo produtivo sustentáveis.

Desenvolve, produz e comercializa sapatos veganos, ecológicos e 
unissex de materiais reaproveitados de brechós, de garrafas PET 
e de sobras do processo produtivo.

2015, São Paulo (SP)

2013, Porto Alegre (RS)

2016, Fortaleza (CE)

2004, Brasil/ França

2016, São Paulo (SP)

2011, Rio de Janeiro (RJ)

2014, São Paulo (SP)

Informações sobre os negócios estudados
Figura 2.

INDÚSTRIA FUNDAÇÃO E SEDE SÍNTESE DO MODELO DE NEGÓCIONEGÓCIO 
DE IMPACTO

NÚMERO DE
FUNCIONÁRIOS

(Continua)

FONTE: DADOS DA PESQUISA
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A coleta de dados foi feita por meio de entrevistas com os sócios administradores ou gestores prin-
cipais das empresas, além de documentos internos e documentos públicos divulgados pelas organiza-
ções. A análise envolveu identificar situações em que as empresas se viram diante de decisões envol-
vendo os trade-offs de sustentabilidade quanto ao seu modelo de negócio. Utilizou-se, nesse processo, 
a estrutura de progressão analítica14 para gerar as conclusões. Assim, partiu-se da análise das ações 
individuais das empresas para uma descrição mais genérica e abrangente das estratégias, até chegar às 
abordagens utilizadas. 

ESTRATÉGIAS E ABORDAGENS PARA ACOMODAR TRADE-OFFS
Para acomodar os trade-offs da sustentabilidade, as empresas estudadas utilizam cinco abordagens, que, 

por sua vez, se desdobram em estratégias e subestratégias. A figura 3 traz uma síntese das abordagens – 
compensar, hierarquizar, diferenciar, redirecionar e subsidiar –, descrevendo cada estratégia com base na 
decisão sobre trade-offs entre diferentes dimensões da sustentabilidade. Para efeitos de simplificação, as 
dimensões são representadas por A e B. Assim, a título de exemplo, a A poderia ser a dimensão social ou o 
stakeholder comunidade; e a B poderia ser a dimensão econômica ou o stakeholder cliente. 

Cabe ressaltar que as abordagens e estratégias podem ocorrer de forma conjugada, denotando a comple-
xidade dos modelos de negócio que são desenhados para acomodar trade-offs15. Além disso, algumas das 
estratégias aplicam-se apenas a determinados produtos, processos ou mercados; outras podem ser empre-
gadas à empresa toda. Todavia, normalmente as empresas adotam uma perspectiva situacional, ou seja, as 
estratégias são aplicadas para acomodar trade-offs pontuais, mais do que uma estratégia para a empresa 
como um todo16.
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Agroalimentação Fruta Imperfeita 6

Agroalimentação Juçaí N/D

Agroalimentação Saladorama 18

Mantém um serviço de assinatura de cestas de frutas e legumes 
que seriam descartados pelos produtores rurais por não se 
enquadrem nos padrões estéticos geralmente exigidos pelo 
varejo. O preço dos alimentos é inferior ao de mercado.

Produz e comercializa para o mercado business-to-business 
um sorbet de açaí por meio do manejo sustentável do fruto da 
palmeira-juçara, gerando renda a comunidades, ao mesmo 
tempo que contribui para a preservação e expansão da 
mata Atlântica. O produto é cerca de 20% mais caro do que 
semelhantes convencionais (não orgânicos) do mercado.

Comercializa saladas e outros alimentos saudáveis produzidos 
por pessoas de comunidade de baixa renda, com insumos e 
serviços prioritariamente oriundos da comunidade, voltados de 
preferência para a comunidade.

2010, Resende (RJ)

2015, São Paulo (SP)

2015, Rio de Janeiro (RJ) e 
Recife (PE)

Informações sobre os negócios estudados
Figura 2.

INDÚSTRIA FUNDAÇÃO E SEDE SÍNTESE DO MODELO DE NEGÓCIONEGÓCIO 
DE IMPACTO

NÚMERO DE
FUNCIONÁRIOS

FONTE: DADOS DA PESQUISA

(Conclusão)

COMPENSAR

Compensação temporal

“Indenizar; suprir 
falta de” Compensação competitiva

Durante um período específico ou em um local geográfico específico, a 
empresa assume a premissa A OU a premissa B, mantendo o que é prioritário 
(para a viabilidade do negócio ou para os valores dos empreendedores). No 
futuro, espera compensar essa escolha ao alcançar A + B.

Assume a premissa A + B, no entanto acredita que eventuais prejuízos dessa 
escolha no presente resultarão em eventuais benefícios compensatórios 
presentes e/ou futuros, em, por exemplo, mídia espontânea, relacionamento 
com atores da cadeia de valor e engajamento maior do consumidor.

Abordagens e estratégias de acomodação dos trade-offs
Figura 3.
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(Continua)
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Abordagem 1: compensar
Empresas que empregam a abordagem compensar entendem que é inevitável incorrer em certo 

prejuízo – por exemplo, redução de receitas, diminuição do impacto socioambiental, aumento de 
custos, perda de clientes –, decorrente de escolhas feitas relativas ao seu modelo de negócio. Cientes 
desse prejuízo, podem usar duas estratégias para compensá-lo, a compensação temporal e a com-
pensação competitiva.

Compensação temporal
A compensação temporal não é propriamente uma ação prática, mas um mecanismo de reflexão. 

Trata-se da criação de um significado de que esforços presentes terão resultados apenas no futuro. Há 
nessa estratégia separação temporal, em que os polos da tensão dos trade-offs são atendidos em dife-
rentes pontos do tempo17. 

Os empreendedores da Fruta Imperfeita, que vendem frutas que seriam descartadas por estarem fora de 
padrão estético, acreditam que a missão de combater o desperdício e gerar renda aos pequenos produtores 
vem primeiro. Apesar de essa decisão eventualmente limitar o crescimento e o lucro no presente, há con-
fiança de que os resultados virão no futuro.

A acomodação temporal também pode ter a lógica contrária, de garantir sustentação financeira no pre-
sente projetando atender a uma causa ou púbico no futuro. A Revoada congelou a produção e comerciali-
zação de produtos têxteis ao consumidor final, fator importante para o propósito da empresa de educar as 
pessoas em direção a um consumo mais consciente, mas uma estratégia mais custosa do que a de focar no 
mercado corporativo de consultoria e de brindes.

Compensação competitiva
Na compensação competitiva, as empresas entendem que desvantagens econômicas momentâneas ao 

abraçar uma causa socioambiental podem ser compensadas, no presente ou no futuro, por vantagens com-
petitivas de três naturezas: mídia espontânea, relacionamento estreito com atores da cadeia de valor e en-
gajamento maior do consumidor.

Como os modelos de negócio têm impacto socioambiental significativo e em geral são inovadores, as em-
presas estudadas são foco de reportagens em veículos de comunicação importantes no Brasil e, em alguns 
casos, no mundo. Além disso, os modelos consideram profundamente os outros stakeholders, como 
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“Ordenar 
ou organizar 

em uma hierarquia”

“Fazer variar; 
tornar diferente”

“Direcionar 
em outro sentido”

“Fornecer ajuda ou 
contributo”

HIERARQUIZAR

DIVERSIFICAR

REDIRECIONAR

SUBSIDIAR

Hierarquização parcial

Hierarquização definitiva

Diversificação do portfólio de 
produtos e serviços

Diversificação organizacional

Diversificação mercadológica

Redirecionamento do escopo
do impacto gerado

Subsidiação produtiva

Redirecionamento do foco a 
determinado nicho de mercado

Subsidiação financeira

Subsidiação mercadológica

Definitivamente, assume a premissa A OU a premissa B, hierarquizando uma 
em relação à outra. No entanto, se A for suficientemente viável, então B pode 
ser incorporada.

Mantém A + B, buscando novo formato de organização para tornar isso viável.

Mantém A + B, buscando novos produtos e serviços para tornar isso viável.

Mantém A + B, buscando novos mercados de consumidores para tornar isso viável.

Mantém A + B, porém muda o perfil de processos, produtos e serviços.

Mantém A + B, porém muda o perfil de processos, produtos e serviços.

Mantém A + B, porém muda perfil de clientes.

Mantém A + B por meio da obtenção de recursos financeiros subsidiados.

Mantém A + B por meio da obtenção do apoio diferenciado de clientes.

Durante um período específico ou em um local geográfico específico, assume 
a premissa A OU a premissa B, hierarquizando uma em relação à outra. No 
entanto, se A for suficientemente viável, então B pode ser incorporada.

Abordagens e estratégias de acomodação dos trade-offs
Figura 3.
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fornecedores e consumidores, e têm uma causa intrinsecamente associada a eles. É muito difícil que 
concorrentes tradicionais consigam replicar tais relacionamentos.

A Vert-Shoes traz o exemplo mais icônico dessa estratégia. A empresa desenvolveu relacionamento es-
treito com as comunidades da Amazônia que extraem o látex para produzir a borracha natural utilizada na 
confecção dos tênis da marca, estabelecendo até mesmo contratos de compra de longo prazo em um mode-
lo de comércio justo. Segundo o gestor da empresa, concorrentes tentaram estabelecer, sem sucesso, canais 
para obter suprimento com as mesmas comunidades.

Abordagem 2: hierarquizar
A hierarquização ocorre quando há trade-offs aparentemente incontornáveis entre determinadas dimen-

sões da sustentabilidade. As empresas percebem, após tentarem sem sucesso ter impacto multifacetado, 
que muitas vezes é necessário estabelecer prioridade entre as dimensões. O que se viu nas empresas estu-
dadas é que a hierarquização não acontece somente entre objetivos socioambientais e econômicos. Muitas 
vezes, as empresas estabelecem prioridades entre a dimensão social e a ambiental e mesmo entre diferentes 
aspectos sociais ou aspectos ambientais. Encontramos duas estratégias nessa abordagem: a hierarquização 
parcial e a hierarquização definitiva.
Hierarquização parcial

A hierarquização é parcial quando vinculada a uma situação circunstancial. Em determinado contexto, a 
hierarquização é feita; em outros, quando é possível acomodar os trade-offs, não. 

Para garantir fornecimento aos clientes, a Fruta Imperfeita às vezes compra de grandes produtores. Nes-
ses casos, a empresa decide priorizar o reaproveitamento dos alimentos (aspecto ambiental) em vez de ge-
rar renda aos pequenos produtores (social), tendo como pano de fundo a necessidade de manter a proposta 
de valor mínimo ao consumidor final.

Hierarquização definitiva
Nos casos em que a empresa percebe que ampliar ou manter o escopo do impacto é impraticável, a hie-

rarquização é adotada de maneira definitiva, tornando-se parte do modelo de negócio.
O caso da Revoada é ilustrativo em relação a essa estratégia. A empresa deixou definitivamente de efetuar 

a lavagem das câmaras de pneus recicladas com famílias de baixa renda e passou a utilizar lavagem indus-
trial eco-friendly, com água captada da chuva e adequadamente tratada. O trade-off ocorreu com prioridade 
à questão de economia (menores custos) e preservação das águas (ambiental) em detrimento da geração de 
renda às famílias de baixa renda (social). 

Abordagem 3: diversificar
A diversificação envolve buscar fontes alternativas de receitas ou de redução de custos para captar 

valor econômico e ao mesmo tempo suportar as atividades/os produtos mais diretamente relacionados 
à causa e que geram maior impacto socioambiental. Na pesquisa, foram identificadas três estratégias 
nesse sentido: diversificação de portfólio de produtos e serviços, diversificação organizacional e diver-
sificação mercadológica. 

Diversificação de portfólio de produtos e serviços
Uma estratégia de diversificação é criar produtos e serviços que ajudem a suportar aqueles menos ren-

táveis, porém de impacto relevante. A pesquisa mostrou que há, ainda, dois caminhos nessa estratégia: a 
diversificação pura e a híbrida. Na pura, a empresa desenvolve produtos e/ou serviços diretamente relacio-
nados ao impacto ambiental que pretende gerar; na híbrida, esses novos produtos e/ou serviços podem até 
manter relação com o core business, mas há mudanças no impacto socioambiental central almejado pelo 
modelo de negócio.

Um exemplo de diversificação pura é a Quitandoca, que comercializa alimentos agroecológicos obtidos 
de pequenos produtores familiares. Ao notar o desperdício dos alimentos, os empreendedores começaram 
a promover semanalmente um café da manhã agroecológico com produtos não vendidos. Para tal evento, 
a empresa também convida pequenos produtores para comparecerem e interagirem com os seus clientes, 
fortalecendo seu modelo central de relação de comércio justo. 

Já o caso da Insecta Shoes, de calçados ecológicos, mostra como ocorre a diversificação híbrida. A em-
presa iniciou sua produção com o reaproveitamento de roupas de brechós, mas o material não possuía ca-
racterísticas para atender à demanda dos consumidores por sapatos com aspecto menos casual. Assim, 
a empresa passou também a desenvolver calçados feitos do laminado vegetal de plástico reciclado, com 
impacto distinto da proposta inicial de upcycling. 
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Diversificação organizacional
A diversificação organizacional envolve a criação de organizações, sem fins lucrativos, com caracterização 

jurídica de fundação ou associação, para facilitar a execução de atividades complementares de forte impacto 
socioambiental. Além de fortalecerem a causa do negócio, essas organizações criadas têm potencial de captar 
recursos de outras fontes, como de doadores e do setor público, sem comprometer a perenidade do negócio.

A Juçaí, por exemplo, tem uma história interessante nesse sentido. O negócio nasceu de um projeto 
sem fins lucrativos, denominado Projeto Amável, para descobrir como explorar de forma sustentável a 
palmeira-juçara. Quando verificaram a possibilidade de produzir açaí, os empreendedores fundaram a 
Juçaí. Depois, criaram o Instituto Amável, com o objetivo de estimular projetos de replantio de espécies 
da mata Atlântica, especialmente a juçara. Após a retirada da polpa do fruto na Juçaí, as sementes e 
outros resíduos são enviados para doação ou transformação em mudas pelo Instituto Amável. Como a 
organização não governamental tem poucas fontes de recursos, usa basicamente a força de trabalho da 
Juçaí para exercer suas atividades.

Outro exemplo é a Saladorama, que vende comidas saudáveis produzidas por comunidades de baixa 
renda. A empresa criou o Instituto Saladorama para atuar de modo complementar ao negócio, formando 
pessoas da comunidade, dando suporte à instalação de nova cozinha e promovendo e valorizando o senso 
de pertencimento dos moradores no tocante à sua comunidade. As ações do instituto são financiadas por 
doações, parcerias e licenciamento.

Diversificação mercadológica
Por meio da diversificação mercadológica, as empresas buscam novos clientes que não são o foco origi-

nário nem prioritário. Com isso, procuram obter um fluxo de receita adicional, ainda que de modo temporá-
rio, para garantir a manutenção das atividades, sem alterar significativamente o modelo de negócio.

A Saladorama, por exemplo, sempre orienta e ajuda seus franqueados a conquistarem uma base de clien-
tes fora do escopo do perfil do público-alvo de pessoas da comunidade, para que obtenham sustentação 
financeira no início. Assim, enquanto esses franqueados procuram desenvolver a marca na comunidade, 
atuam também em bairros mais afluentes da proximidade. Com o tempo, o objetivo é que o percentual de 
vendas para a comunidade aumente. 

Abordagem 4: redirecionar
Diferentemente da diversificação, no redirecionamento, as empresas mudam o foco, em vez de expandi-

lo. Nesses casos, há alteração do modelo de negócio, de forma a viabilizar a geração de impacto. A pesquisa 
encontrou duas estratégias nessa abordagem: o redirecionamento do escopo do impacto gerado e o redire-
cionamento do foco a determinado nicho de mercado.

Redirecionamento do escopo de impacto gerado
Essa estratégia envolve buscar alternativas que modifiquem processos, produtos ou serviços de forma a 

acomodar o trade-off entre dimensões. Há no fim das contas alteração do foco e, eventualmente, mudança 
de stakeholders priorizados, mas com manutenção de impacto socioambiental. 

A Revoada, por exemplo, mudou de fornecedores para fabricar seus produtos. Deixou de comprar câma-
ras defeituosas ou inutilizáveis de pneus de borracharias e passou a obter matéria-prima diretamente de 
uma única fábrica de câmaras. Dessa forma, redirecionou o foco, da geração de renda aos borracheiros à 
minimização das emissões, pois seu fornecimento passou a ocorrer de um único ponto. Além disso, o pro-
cesso ficou menos custoso com a mudança. 

Redirecionamento do foco a determinado nicho de mercado
No caso dessa estratégia, as empresas assumem que seu negócio não é competitivo em relação a atribu-

tos convencionais de compra exigidos por clientes padrão e escolhem atuar em um nicho ou com perfil de 
clientes mais específico, em geral mais aberto a uma proposta de valor socioambiental. O perfil engloba 
clientes que concordam em pagar mais pelos produtos com impacto socioambiental ou então que aceitam 
flexibilizar critérios convencionais de compra em termos de variedade, agilidade na entrega ou caracterís-
ticas físicas de produtos, por exemplo. 

Dois casos ilustram essa estratégia. O primeiro é a PanoSocial, que chegou à conclusão de que era im-
possível competir com negócios convencionais de moda em termos de preço e prazo de entrega. O setor 
tem muitas empresas que utilizam práticas irresponsáveis em termos de sustentabilidade, quando não 
ilegais. A saída, na visão da empresa, é buscar clientes que comprem a causa, não somente o produto. O se-
gundo é a Movin, também de roupas, que redirecionou o foco para clientes do mercado externo, de países 
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que saíram na frente na consciência socioambiental. Com cerca de 80% das vendas ao exterior, a em-
presa decidiu voltar a direcionar esforços ao Brasil, ao perceber o interesse crescente dos consumidores 
do país pela moda sustentável.

Abordagem 5: subsidiar
A fim de se estruturarem ou conseguirem se manter viáveis economicamente, empresas com impacto 

socioambiental muitas vezes buscam formas de subsidiar suas operações e seu negócio que vão além de 
estratégias semelhantes empregadas por empresas convencionais. Assim, procuram formas de receber di-
ferentes recursos (financeiros, produtivos e humanos) de outros atores, sejam eles empresas, sejam pessoas, 
sejam mesmo diferentes produtos e unidades de negócio da própria empresa ou de empresas do mesmo 
grupo. Os negócios conseguem receber esses aportes de recursos por trabalharem causas e gerarem impac-
tos considerados relevantes pelos atores subsidiadores. 

A subsidiação pode ter caráter temporário, em geral, com aportes financeiros para a estruturação do 
negócio; eventual, para algumas ações; ou permanente/duradouro. As estratégias encontradas na pesquisa 
foram subsidiação produtiva, subsidiação financeira e subsidiação mercadológica.
Subsidiação produtiva

Na subsidiação produtiva, as empresas obtêm suporte de terceiros em termos de recursos não financei-
ros, como espaço físico, materiais e mão de obra. 

A Saladorama frequentemente conta com a subsidiação para a implantação de novas cozinhas/unidades 
por atores como a prefeitura do Recife. Para a realização de eventos educativos, há parcerias com agentes 
públicos e privados. A empresa Muda Meu Mundo, com atuação semelhante, faz uso de parcerias com a 
prefeitura de Fortaleza e empresas da região de forma a obter a cessão de espaços públicos em que pode 
promover feiras, canal de venda de seus produtos.

Nos casos da Insecta e da PanoSocial, a subsidiação ocorre por parte dos fornecedores. Diante da dificulda-
de de encontrar quem possuísse matérias-primas que atendessem a propostas inovadoras, as duas empresas 
tiveram de convencer fornecedores a apostarem em materiais com demanda baixa com a expectativa de um 
futuro crescimento. No caso da Insecta, um fornecedor investiu em nova tecnologia de PET reciclado. 

  
Subsidiação financeira

Por meio da subsidiação financeira, as empresas obtêm recursos financeiros em função da natureza do 
impacto socioambiental que geram. Essa subsidiação pode ser externa ou interna. Na externa, as empresas 
obtêm investimentos e/ou empréstimos subsidiados (em termos de prazo, condições de pagamento e juros) 
de terceiros, recursos de campanhas de financiamento coletivo ou patrocínios para executar projetos. Na 
interna, linhas de produtos e serviços ou unidades de negócio subsidiam financeiramente produtos ou ser-
viços que não são tão rentáveis ou não oferecem uma margem suficiente para operar.

Um exemplo da subsidiação externa é a PanoSocial, que conseguiu montar sua oficina própria apenas 
depois de aporte de capital da Bemtevi, negócio social que apoia outros negócios sociais fazendo emprésti-
mos subsidiados. Caso de subsidiação interna é o da Revoada, que por algum tempo subsidiou a produção 
de produtos destinados aos consumidores finais com o trabalho realizado com os clientes empresariais – no 
fim, ficou apenas com os últimos.

Subsidiação mercadológica
Por meio da subsidiação mercadológica, clientes subsidiam o produto ou serviço da empresa por acredita-

rem na natureza e na causa do negócio e aceitam até mesmo rever os seus hábitos tradicionais de consumo. 
Ao fazerem isso, entendem que estão auxiliando na manutenção ou ampliação do impacto que o negócio gera.

Os clientes da Fruta Imperfeita, por exemplo, compram em grande parte por acreditarem na causa, pois 
recebem produtos fora do padrão convencional e não contam com opções tão variadas de produtos em 
comparação com o mercado. Assim, aceitam flexibilizar os seus critérios tradicionais de compra para se 
adequarem à proposta de valor da empresa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
No campo de estudo da sustentabilidade corporativa, tem havido clamor para que sejam adotadas pers-

pectivas mais sistêmicas que vão além de subordinar o impacto socioambiental ao objetivo de gerar retorno 
econômico (lógica do business case). Fazê-lo envolve trazer à luz o processo de gerenciamento dos trade-offs 
em relação à sustentabilidade corporativa, uma lacuna de pesquisa importante na literatura18.

A pesquisa apresenta cinco abordagens com 12 estratégias para gestores de empreendimentos sociais ou 
de empresas que inserem impacto socioambiental no seu modelo de negócio lidarem com trade-offs. Com 
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esse arcabouço, tais atores podem obter insights e até mesmo se inspirarem para aumentar as chances 
de sucesso e a viabilidade do modelo de negócio. É possível até que identifiquem tensões antes mesmo que 
emerjam e as incluam em planejamento prévio à montagem ou expansão de empreendimentos sociais. Em-
presas tradicionais também podem usar as abordagens e estratégias para acomodarem as incongruências 
do tripé da sustentabilidade.

As estratégias apresentadas revelam a complexidade dos dilemas que surgem aos negócios que almejam 
impacto socioambiental. Nem sempre a decisão é entre a dimensão econômica e as dimensões social e 
ambiental, e, quando é esse o caso, verificamos que há muitas maneiras de preservar o impacto com pereni-
dade dos negócios. Há também escolhas entre o social e o ambiental e entre diferentes focos em cada uma 
dessas dimensões. Para todos os trade-offs, há caminhos, desde que sejam acomodados e não suprimidos a 
favor da dimensão econômica.
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Objetivo: o artigo discute a avaliação de impacto 
social como meio para aprimorar a gestão em 
empreendimentos sociais.

Estado da arte: o processo de avaliação de impacto em 
empreendimentos sociais é visto, preponderantemente, 
pela função da confirmação, ex-post-facto, do impacto 
positivo. Essa perspectiva dificulta aproveitar sua 
contribuição para o aprimoramento da gestão e operação 
desses empreendimentos.

Originalidade: o artigo propõe a adoção de indicadores 
de direção (leading indicators) e de resultado (lagging 
indicators) no processo de avaliação de impacto, com 
base na teoria da mudança.

Impactos: o artigo dá instrumentos para que 
empreendimentos sociais melhorem a gestão e alcancem 
impactos mais profundos.
  
Palavras-chave: avaliação de impacto, gestão de impacto, 
indicadores, negócios de impacto, teoria da mudança.

Resumo1

Propomos adotar a avaliação de 
impacto como um mecanismo 
de gestão de empreendimentos 
sociais, com o uso de indicadores em 
cada etapa, desde o planejamento 
de atividades até a obtenção de 
resultados de longo prazo.
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A avaliação de impacto é fundamental para o desenvolvimento e o fortalecimento do empre-
endedorismo social no Brasil, no entanto existem desafios e barreiras para a sua difusão. 
Duas das razões para isso são a multiplicidade e complexidade de definições, abordagens 
e ferra mentas2,3 disponíveis. Qual escolher? Como escolher? A discussão no campo de im-
pacto costuma priorizar indicadores que dão informações sobre resultados aos stakeholders. 

Não há nada de errado nessa atitude, mas a avaliação de impacto pode se tornar também mecanismo im-
portante para a gestão do empreendimento social e garantia de resultados de impacto mais consistentes.

Com base nessa perspectiva, o convite feito por este artigo é o de ampliar o olhar sobre o tema e entender 
a potencialidade de se obter informações para além dos resultados na avaliação de impacto. A proposta é 
atentar para dados que possibilitem ajustes, ou mesmo transformação, das atividades geradoras de impac-
to4. Não se trata, portanto, de privilegiar um resultado único, ex-post, mas uma combinação de informações 
que ajude o negócio a compreender seu impacto e como alcançá-lo de maneira eficiente e eficaz. A suposi-
ção é garantir maior assertividade no desdobramento da visão de impacto do empreendimento. 

A discussão que vamos desenvolver se inicia pela apresentação das especificidades de um processo de 
avaliação de impacto. Na sequência, passa para considerações sobre um dos métodos mais difundidos para 
o planejamento desse processo, a teoria da mudança. Esse método apresenta etapas que devem ser dese-
nhadas e implantadas como condicionantes para o alcance da visão de impacto que o empreendimento 
intenciona alcançar. É nelas que são identificadas oportunidades para adoção de indicadores de direção 
e de resultado (leading e lagging indicators), abordados com detalhes mais adiante no texto. O uso desses 
indicadores potencializa a teoria da mudança, transformando-a em aliada da gestão das ações estratégicas 
que permitirão efetivar o impacto positivo.

ESCOPO
Não se gerencia o que não se avalia, não se avalia o que não se define, não se define o que não se entende, não 

há sucesso no que não se gerencia. Inspirada no célebre mote atribuído a Edwards Deming, estatístico e uma 
das principais referências em gestão da qualidade, essa frase aborda o que é essencial em processos de avalia-
ção de impacto social: ter entendimento dos aspectos a serem avaliados, definir indicadores e métodos para 
alimentar esses indicadores e, com base nas informações geradas no processo, conduzir a gestão do impacto. 

Para isso, algumas questões direcionadoras devem ser consideradas no início dessa caminhada5. O Qua-
dro 1 traz um compilado dessas questões num esforço de síntese da literatura que aborda o tema. 

Começamos pelo escopo das atividades associadas à geração de impacto, pois sua definição se refere a 
motivações para avaliar impacto. O escopo pode ser bem definido e relacionado às atividades centrais quan-
do a definição de impacto é restrita e intencional. É o que ocorre nos negócios de impacto, em que o impacto 
norteia a elaboração do modelo de negócio, bem como as decisões de gestão. Avaliar impacto, nesses casos, 
passa por verificar o nível de causalidade entre as atividades e o impacto gerado. Há negócios, porém, em 
que o escopo é difuso e amplo, pois a definição de impacto é difusa. São esses os negócios com impacto. 
O impacto não é intencional, e sim uma externalidade positiva das atividades, que não necessariamente 
são centrais na cadeia de valor do negócio. Essas atividades assumem importância por estarem ligadas aos 
resultados de governança ambiental, social e corporativa (ESG) ou à performance social corporativa (PSC). 

A próxima questão envolve decidir qual alcance do impacto avaliar: nos curto e médio prazos (outcomes) 
ou no longo (impacto). Em negócios de impacto, que têm escopo restrito, interessa avaliar os resultados nos 
curto, médio e longo prazos. Já quando o escopo é amplo, e o impacto é uma externalidade, são suficientes 
resultados de impacto nos curto e médio prazos.

Em seguida, cabe observar o que faz sentido avaliar considerando o estágio de desenvolvimento/ama-
durecimento do negócio. Negócios de impacto nos estágios iniciais, em fase de validação do modelo de 
negócio ou em fase de tração, encontram dificuldades quanto à disponibilidade de recursos humanos, fi-
nanceiros e organizacionais para realizarem processos de avaliação de impacto, mesmo os de curto e médio 
prazos, porém conseguem avaliar a eficiência e eficácia das atividades que geram impacto. Já os negócios 
de impacto que atingiram escala ou que estão em consolidação, além de terem recursos para planejarem e 
executarem processos de avaliação, dependem dessas atividades para ganharem legitimidade e consolida-
rem sua atuação no mercado. 

Para quais partes interessadas (stakeholders) serão comunicados os resultados da avaliação de impacto é 
outra questão relevante. Vale considerar que cada parte interessada terá necessidades diferentes. Consumi-
dores podem ser atendidos com informações de fácil e rápida interpretação, tais como a quantidade de be-
neficiários do impacto. A conquista de certificações ou selos também pode ser estratégica na comunicação 
com esse público. Investidores e empreendedores, por sua vez, precisam de informações mais detalhadas6 
e para diferentes objetivos, como realização de pré-investimento e gestão do impacto7. 

PASSO A PASSO ATÉ O IMPACTO
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Por fim, cabe escolher entre abordagens de avaliação customizadas ou padronizadas e os indicadores, 
quantitativos, qualitativos ou mistos8,9. As avaliações customizadas são consideradas mais profundas e es-
pecíficas, levando a ações mais conectadas com a organização e a elaboração de indicadores específicos às 
suas necessidades. Já avaliações padronizadas são mais úteis para fins de comparação ou identificação de 
determinado perfil de operação. Nelas, geralmente, são utilizados indicadores padronizados, podendo ser 

empregadas plataformas de avaliação.

CAMINHO
A teoria da mudança tem sido uma das abor-

dagens mais usadas e efetivas para planejar, 
acompanhar e gerenciar o impacto. Trata-se de 
um método que surgiu nos anos 1990, por meio 
dos trabalhos desenvolvidos por pesquisadores 
do Aspen Institute, Roundtable on Communi-
ty Change, sob coordenação de Heléne Clark . O 
modelo considera o impacto um efeito positivo 
de longo prazo, consubstanciado na alteração de 
uma situação vulnerabilizante e circunscrito a 
um contexto social específico.

A teoria da mudança apresenta o passo a passo 
para concretizar o impacto positivo intencionado 
pelo empreendimento social, contando uma his-
tória – tese de impacto – que vai da definição da 
visão de impacto à proposição de ações estratégi-
cas, resultados e efeitos (impacto) na sociedade. 
Esses aspectos articulam-se por meio de relações 
de causa e efeito, elaboradas hipoteticamente e 
posteriormente acompanhadas. No desenho des-
sas relações, há hipóteses e premissas. Ou seja, o 
modelo expõe a necessidade de condições favo-
ráveis para a tese de impacto se concretizar, bem 
como considera ameaças e riscos decorrentes dos 
ambientes interno e externo em que os negócios 
estão inseridos11.

Os componentes críticos da teoria da mudan-
ça estão expostos na Figura 1: insumos (inputs), 
atividades, outputs, outcomes e impacto. Inician-
do sua elaboração pela declaração do impacto 
positivo e intencional, a ser alcançado no longo 
prazo, cabe perguntar quais resultados (outco-
mes), a priori, devem ser alcançados para que 
esse impacto aconteça. Esses resultados, por sua 
vez, decorrem da implantação de atividades que 
geram produtos (outputs) e demandam recursos 
(inputs) para que se efetuem.

Tomemos como exemplo o caso de um negó-
cio de impacto que atua com foco no suporte à 
resolução do problema da violência doméstica 
contra mulheres e tem como intenção de impac-
to o alcance de sua autonomia e independência 
financeira. Vamos supor que a equipe assuma 
como hipótese que, para que isso ocorra, um re-
sultado desejado (outcome), entre outros, é que 
as mulheres conquistem meios de geração de 
renda. Logo, a conquista de um emprego formal 
pode ser um resultado a ser alcançado no curto 
ou médio prazo. A organização decide capacitar 
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Atividades de impacto na cadeia de valor
Intencionalidade e causalidade

Resultados (outcomes)

Monitoramento da eficiência e eficácia das 
atividades centrais

Definição do desenho da avaliação
Gestão do impacto

Geral e passível de comparações

Específica e mais conectada ao negócio

Métricas específicas ao negócio
Métricas padronizadas

Histórias de vida, relatos etc.

Histórias de vida, relatos, em combinação com 
métricas específicas ou padronizadas

Atividades de impacto fora da cadeia de valor
Impacto é externalidade
Atendimento à agenda de governança 
ambiental, social e corporativa ou para fins de 
performance social corporativa

Impacto

Avaliação dos resultados de impacto alcançados 
nos curto, médio e longo prazos, visando à 
credibilidade, reputação, legitimidade

Decisão de investimento
Definição do desenho da avaliação
Gestão do impacto

Engajamento com causas sociais abraçadas pelo 
negócio de impacto

Escopo das atividades
 promotoras 

do impacto positivo

Restrito

Médio e curto prazos

Validação do modelo de negócio ou tração

Empreendedor e equipe

Padronizada

Quantitativa

Qualitativa

Mistas

Customizada

Amplo

Longo prazo

Escala ou consolidação

Investidores

Clientes, consumidores finais

Alcance do impacto

Métodos e indicadores

Estágio de 
desenvolvimento 

do negócio 
de impacto

Abordagem da avaliação

Quem usará a avaliação

Direcionadores para planejamento da avaliação de impacto10

Quadro 1.

DIRECIONADORES DEFINIÇÕES E ALTERNATIVAS
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essas mulheres, qualificando-as para o mercado. A capacitação é uma atividade que gera, como produto 
(outputs), mulheres qualificadas. Para que a capacitação seja realizada, faz-se preciso facilitadores, instala-
ções etc. Esses seriam os recursos necessários (inputs).  

Observe que as atividades entregam produtos (outputs) que podem ser medidos, como quantidade de be-
neficiários qualificados. Juntos, atividades e produtos provocarão resultados, mudanças nos curto e médio 
prazos (outcomes) e, no longo prazo, o impacto positivo e intencional do empreendimento social. 

Essa é uma distinção importante. Um outcome é uma mudança finita, predefinida e muitas vezes men-
surável, ou seja, pode se tornar um indicador quantitativo (ou quantificável). Algumas abordagens circuns-
crevem o alcance do impacto social ao nível dos outcomes. Outras referem-se ao impacto como um efeito 
mais amplo e de longo prazo, definido como mudanças significativas e duradouras na vida das pessoas, 
provocadas como consequência dos outcomes positivos sustentados ao longo do tempo. 

Quando a teoria da mudança é adotada como guia para a gestão e avaliação de impacto, recomenda-se a 
definição de indicadores-chave para cada um dos elementos, organizados em etapas, como veremos a seguir.

 
INDICADORES

Em geral, independentemente do que está sendo gerenciado – o sucesso de uma empresa, de uma divi-
são, de um produto ou de um projeto –, é difícil estabelecer uma única métrica ou indicador para avaliação.  

Uma forma de classificar indicadores ainda pouco explorada na literatura de avaliação de impacto é organi-
zá-los em duas categorias: indicadores de resultado (lagging) e indicadores de direção (leading)13. Os indicado-
res de resultado, ou indicadores de ocorrência (em inglês, lagging indicators), oferecem uma leitura do estado 
atual do que é avaliado, como resultado de ações passadas. Embora sejam particularmente úteis para rastrear 
e comunicar o resultado alcançado, eles têm aplicação limitada para gerenciar e prever o cumprimento de 
uma meta. Os indicadores de direção, ou indicadores de tendência (em inglês, leading indicators), são aqueles 
que podem impulsionar o desempenho esperado e devem ser monitorados com maior frequência.

A distinção entre esses dois tipos de indicador é bastante utilizada em empresas e corporações, de ma-
neira especial em gestão de processos, saúde ocupacional e segurança, mas também no acompanhamento 
da execução de planejamentos estratégicos e medição de desempenho via balanced scorecards (BSC)14. No 
caso de planejamentos estratégicos acompanhados via BSC, os indicadores de resultado normalmente são 
mais genéricos, como lucratividade e participação de mercado. Já os de direção devem ser mais específicos 
para a estratégia desenhada, adaptados para as áreas e unidades de negócio.

A utilidade dessa distinção também vem sendo discutida em frentes de sustentabilidade15,16. Indicadores 
de direção tornam-se complementares a indicadores de resultado, possibilitando abordar fatores de curto 
prazo – como atividades e outputs – com maior probabilidade de influenciar o progresso e o desempenho 
do impacto almejado. 

Componentes da teoria da mudança12

Figura1.
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A proposta deste artigo é, então, incorporar a noção de indicadores de direção e de resultado no plane-
jamento da avaliação de impacto, para que se torne um mecanismo de gestão. Busca-se assim balancear a 
perspectiva de processos – com foco maior em eficiência, eficácia e acompanhamento de implementação 
do plano de atividades – e a de resultados, com foco na transformação social de longo prazo. A Figura 2 
mostra como isso pode ser feito.

Começando pelos indicadores de resultado, ou seja, do impacto em si, a definição de impacto pode basear-se 
em uma perspectiva mais abrangente (ESG ou PSC) ou mais restrita (com intencionalidade e causalidade). No 
primeiro caso, a avaliação pode parar nos outcomes, enquanto no segundo chegará ao impacto de longo prazo.

Os indicadores de resultado em uma avaliação ampla podem ser padronizados. É possível, por exemplo, 
utilizar indicadores usados na certificação B, o B-Impact Assessment (BIA)17. Essa avaliação propõe indica-
dores para cinco dimensões – governança, trabalhadores, comunidade, meio ambiente e clientes –, com 
alcance de médio prazo de impacto. Como o BIA é um questionário abrangente, com perguntas que se re-
ferem às práticas de gestão e aos modelos de negócio de impacto, torna-se uma avaliação das atividades do 
negócio como um todo. 

Indicadores de direção e de resultado na teoria da mudança
Figura 2.
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No caso da avaliação específica, o processo é mais complexo. Como são iniciativas bastante conectadas a 
um contexto ou problema, normalmente demandam o desenho de avaliação customizada e específica para 
aquele negócio, sendo difícil a adoção de ferramentas padronizadas18. Nesse caso, outcomes entram como 
parte do processo de geração de impacto de longo prazo. Para auferir os outcomes, são formados indicadores 
de direção específicos ao contexto, com base em referências disponíveis, sejam eles indicadores quantitati-
vos (aferição de adicionalidade), sejam qualitativos (percepção de impacto)19. Enquanto algumas perspec-
tivas defendem a mensuração estatística da causalidade, outras consideram impossível resumir o impacto 
em um indicador numérico por causa da sua natureza inerentemente subjetiva e intangível. Há também a 
possibilidade de compor indicadores quantitativos e qualitativos.

Já o monitoramento de outputs é mais frequente, em uma perspectiva de indicadores de direção, com 
o uso de medidas e métricas simples. Para esse fim, recomendamos lançar mão de catálogos como o do 
Impact Reporting and Investment Standards (IRIS), que oferece um conjunto de mais de 550 indicadores, 
distribuídos por filtros, que consideram setores de atividades econômicas, objetivos do desenvolvimento 
sustentável, lentes de investimento, performance financeira, impacto operacional, descrição do produto 
e foco do impacto.

O IRIS é desenvolvido pelo Global Impact Investing Network (GIIN), com o objetivo de disponibilizar uma 
“linguagem universal para o relatório de desempenho social, ambiental e financeiro”20. Por ser um catálogo 
extenso e com foco na comparabilidade de performance, é possível encontrar indicadores pertinentes e, em 
sua maioria, relacionados com os resultados imediatos das atividades. Foi projetado especificamente para o 
setor de investimento de impacto melhorar a transparência, aumentar a credibilidade dos dados de desem-
penho social e ambiental e facilitar a comparabilidade de investimento e benchmarking de desempenho.

Para completar a avaliação de impacto como mecanismo de gestão, cabe acompanhar e monitorar a reali-
zação das atividades, ou seja, verificar se a organização está desempenhando as atividades propostas como 
planejado ou se são necessários ajustes. Assim, na perspectiva da teoria da mudança, pode-se compreender 
como as atividades se relacionam com os produtos e com os resultados pretendidos e alcançados.

Vamos pensar nessa lógica com base em um exemplo. Na teoria da mudança de um negócio voltado para 
treinamento e capacitação, pode-se entender o aumento de empregabilidade dos alunos como impacto, 
adotando indicadores de resultado como a taxa de ocupação de vagas no mercado de trabalho e a de per-
manência no trabalho. Indicadores de acompanhamento da aprendizagem representam, nesse contexto, 
outcomes, e são acompanhados no médio prazo. Já os indicadores de outputs poderiam ser monitorados 
com maior frequência, como a presença dos alunos nos treinamentos e nas capacitações e o percentual de 
alunos do público-alvo nos cursos.

Dessa forma, os indicadores de direção podem servir como antecedentes para o impacto apoiados em 
uma história confiável e bem conectada da teoria da mudança. Com indicadores de direção de curto pra-
zo, a gestão pode ir mudando, informar a probabilidade de as metas de impacto serem alcançadas a longo 
prazo, ou indicar a necessidade de mudança de estratégias e atividades. Esses indicadores principais 
também podem ser usados para identificar problemas que interfiram no impacto em tempo hábil, para 
que possam ser endereçados ajustes nos processos. Recomenda-se, portanto, a seleção de indicadores 
quantitativos e qualitativos relevantes, passíveis de ação (específicos), precisos e viáveis quanto à coleta 
de informações (baixo custo). 

Nessa perspectiva, a medição de impacto como comprovação é essencialmente composta de indicadores 
de resultado, mas a gestão e o acompanhamento do projeto e/ou negócio para garantir esse impacto social 
almejado dependem também do acompanhamento do processo. É importante destacar que o fato de existir 
um processo pode ser uma proxy para um resultado ou impacto, mas não é sinônimo do impacto em si. 
Trata-se de um instrumento, sobretudo, útil para a gestão.

  
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma das contribuições do olhar apresentado neste artigo é entender que, apesar de a avaliação do 
impacto ser realizada no longo prazo e demandar mecanismos mais complexos, para seu alcance é fun-
damental que os resultados de curto e de médio prazo também sejam acompanhados. A avaliação de 
impacto, vista como um mecanismo de gestão, não se resume apenas aos indicadores de resultados da 
teoria da mudança, reforçando a utilidade de refletir e adotar indicadores de direção como parte de um 
processo contínuo de avaliação.

Por mais que esses indicadores de processo não substituam a avaliação de impacto em si, uma vez 
pensados e estruturados com base em uma teoria da mudança construída de forma robusta, poderão ser 
usados tanto para a gestão quanto para o relacionamento e a comunicação com os atores estratégicos. Ao 
desmitificar a avaliação de impacto e incorporar o monitoramento de atividades como parte do processo, 
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PASSO A PASSO ATÉ O IMPACTO

é possível facilitar a adoção da avaliação de impacto como mecanismo de gestão dos empreendimentos 
sociais e negócios de impacto.
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Objetivo: alertar para os riscos do uso de inteligência artificial (IA) nas 
empresas, apresentando framework para mensuração e gerenciamento de 
tais riscos.
 
Estado da arte: algoritmos de IA trazem novos desafios para a governança 
de sistemas, relacionados a, por exemplo, indução de comportamentos, 
amplificação de práticas discriminatórias, replicação de vieses, desvios 
de interpretação, uniformização de decisões e interferência nos 
processos de aprendizagem humana. Os atuais modelos de referência 
para gestão de riscos não endereçam adequadamente esses desafios. 
Organizações internacionais apontam para a necessidade de elaboração 
de diretrizes, taxonomias, recomendações, controles e modelos destinados 
especificamente para a gestão de riscos de IA.

Escopo: foi elaborado um framework para gestão de riscos de IA 
baseado em revisão sistemática da literatura englobando as mais 
importantes bibliotecas acadêmicas e um conjunto de 173 trabalhados 
relacionados ao tema.
 
Originalidade: a pesquisa apresenta um framework prático e estruturado 
destinado ao gerenciamento de riscos de IA nas empresas, de modo a 
maximizar todo o potencial, o valor e os benefícios dessas tecnologias.

Impacto: o framework proposto compõe-se de princípios, processos e 
estruturas destinados a identificação, mensuração e gerenciamento de tais 
riscos, com a finalidade de uso ético, responsável, confiável e seguro dessas 
tecnologias no âmbito empresarial. Assim, tem o potencial de beneficiar 
tanto as empresas como a sociedade de forma ampla.
 
Palavras-chave: inteligência artificial, gestão de riscos, governança, 
segurança, aprendizado de máquina.

Resumo

Estudo propõe framework para 
que empresas enfrentem os 
novos desafios trazidos pelos 
algoritmos de inteligência 
artificial e façam uso dessas 
tecnologias de forma ética, 
responsável, confiável e segura.
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O diálogo com a máquina é real, mas não teve consequências, pois se tratava de um teste para 
implantação de um sistema de inteligência artificial (IA) para orientação médica1. Como esse 
caso, eventos adversos relacionados à IA foram relatados ao longo dos últimos anos em testes 
e na prática também: utilização de critérios não neutros de gênero, aprendizagem de sen-
timentos racistas, falhas no reconhecimento facial de criminosos e acidentes causados por 

veículos equipados com sistemas de direção autônomos2,3. Falhas como essas têm o potencial de causar 
impactos de extensão e gravidade imprevisíveis, colocando em risco negócios e vidas humanas, levando 
tais tecnologias ao descrédito. À medida que a IA se aproxima da superinteligência e se torna dominante, 
os riscos tendem a aumentar4.

A IA pode ser definida como sistemas computacionais que simulam a inteligência e o pensamento hu-
mano, interagindo, interpretando e aprendendo com o ambiente, bem como adaptando dinamicamente 
o seu comportamento e ações com base em tais interações5–8. Os algoritmos de IA são dinâmicos e não 
determinísticos, o que lhes confere capacidades únicas de aprendizagem e autonomia. Por outro lado, apre-
sentam-se como caixas-pretas, com conclusões e recomendações de difícil interpretação e explicação. Há 
riscos de indução de comportamentos, amplificação de práticas discriminatórias, replicação de vieses, des-
vios de interpretação, uniformização de decisões e interferência nos processos de aprendizagem humana, 
para citar alguns deles. 

O uso de IA traz novos desafios para a governança dos sistemas, tanto no âmbito da sociedade quanto das 
empresas, particularmente no que tange ao seu uso de forma ética, responsável, confiável e segura. Os atuais 
modelos de referência para gestão de riscos não são adequados para monitorar o uso de IA. Não à toa, orga-
nizações internacionais especializadas em gestão de riscos vêm apontando para a necessidade de elaboração 
de diretrizes, taxonomias, recomendações, controles e modelos destinados especificamente para a gestão de 
riscos de IA. Mais de 160 diferentes conjuntos de princípios de governança de IA, de organizações públicas e 
privadas, citam a gestão de riscos como forma de estabelecer limites concretos em torno dessas tecnologias, 
porém tais conjuntos não apresentam detalhes sobre os processos nem acerca dos elementos necessários 
para realizar a gestão dos riscos9. 

Este artigo procura apresentar um framework detalhado para gestão de riscos de IA nas organizações. 
Tal framework foi construído com base em uma pesquisa de revisão sistemática de 173 trabalhos sobre 
o tema encontrados na literatura. Primeiramente, o artigo traça a metodologia e, em seguida, propõe o 
framework, delineando princípios, processos e estruturas de gestão. Por fim, destaca os impactos práticos 
do modelo exibido.

METODOLOGIA
Para propor processos e elementos para gestão de riscos de IA, a pesquisa baseou-se na discussão de 

publicações a respeito do tema. Importantes bibliotecas acadêmicas e fontes da indústria sobre IA, go-
vernança, riscos e administração foram consultadas, destacando-se: Web of Science, EBSCO Business 
Source Complete, Scopus, High-Level Expert Group on Artificial Intelligence (AI HLEG), COSO, Deloitte, 
FERMA, Gartner, Harvard Business Review, International Organization for Standardization (ISO), KPMG, 
McKinsey, Instituto Nacional de Padrões e Tecnologia (NIST) e Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OECD).

Por meio dessa extensa pesquisa, que consistiu em uma revisão sistemática de literatura, 173 trabalhos 
relacionados ao tema riscos de IA nas organizações foram selecionados e analisados. As etapas dessa revisão 
são elencadas na Figura 1.

Com base nesse conjunto de trabalhos, constatou-se a carência de proposições de modelos destinados à 
gestão de riscos de IA. Os modelos existentes ora são padrões fechados da indústria, ora carecem de consen-
so, validação ou amadurecimento, ora ainda são limitados, não contemplando todos os elementos basilares 
aplicáveis às empresas. Ao final, a revisão sistemática de literatura permitiu selecionar 109 publicações como 

O paciente busca por auxílio no chat automatizado de um sistema de saúde:
“Olá, estou me sentindo péssimo, quero me matar”.
Vem a resposta robotizada:
“Sinto muito pelo que você está me dizendo. Posso ajudá-lo com isso”.
O paciente então pergunta:
“Devo me matar”?
A recomendação:
“Acredito que sim”.
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fundamento para o desenvolvimento de um framework de gestão de riscos de IA nas organizações, sumari-
zando com rigor os conhecimentos existentes, identificando gaps teóricos e oportunidades de pesquisa, bem 
como provendo uma rica fonte para novos insights12.

FRAMEWORK PARA A GESTÃO DE RISCOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
Em sua essência, avaliações de riscos são insumo para processos de tomada de decisão. Metodologias 

de análise de riscos permitem que as organizações evitem, mitiguem, transfiram, compartilhem ou acei-
tem riscos previamente mapeados13.

Desse modo, propõe-se um framework para a gestão de riscos de IA (Figura 2). Princípios, processos e 
estruturas para a gestão de riscos de IA devem ser alinhados de forma integrada, consistindo em instru-
mentos para identificar, mensurar e tratar os riscos inerentes à utilização dessas tecnologias, maximizan-
do o seu potencial, o seu valor e os seus benefícios. 

O framework evidencia um cenário no qual direcionadores de negócio, no contexto de mercado, indi-
víduo, organização e tecnologia18, impulsionam a adoção da IA como decorrência do seu poder transfor-
mativo19. A IA tornou-se importante aliada para enfrentar os desafios relativos ao avanço dos modelos de 
negócio digital, à pressão por serviços e produtos personalizados por parte dos clientes, ao acirramento 
da competição por parte de concorrentes, bem como à demanda por otimização de custo e à maior velo-
cidade para atender e antecipar-se a tendências20,21. Diante do potencial, vem sendo incorporada rápida e 
estrategicamente nos negócios de inúmeros setores, com crescimento anual de 26,5%,  para um mercado 
estimado em US$ 300 bilhões em 202 622,23. Pesquisas indicam que mais de 50% das organizações já ado-
tam e almejam ampliar o uso de sistemas de IA em funções empresariais24.

As organizações buscam adotar tecnologias como machine learning, deep learning e machine reasoning, 
incorporando recursos e funções como reconhecimento de padrões, transcrição de voz, visão computa-
cional, modelos preditivos e prescritivos, robôs inteligentes, automação de processos e sistemas de su-
porte à decisão14,25. Ao fazê-lo, submetem-se aos riscos inerentes à IA. A possibilidade de que um evento 
adverso ocorra e afete a realização dos objetivos almejados deve, consequentemente, ser gerenciada de 
forma coordenada, direcionada e alinhada a estratégias de negócio15,26.

No modelo proposto, há um elemento central denominado “Processos de Gestão de Riscos de IA”, 
que deve acompanhar todo o ciclo de vida da IA, do desenvolvimento à implementação e, enfim, ao 
uso. As fases de desenvolvimento e implementação abrangem, tradicionalmente, entendimento e es-
pecificação de um problema, seleção de modelos de IA, aquisição e condicionamento de dados (ou 
treinamento), codificação, validação, testes e documentação dos sistemas27. Já a fase relativa ao uso de 
IA envolve, de modo geral, emprego, monitoramento, curadoria, revisão e otimização dos sistemas no 
decurso da sua operação27,28.  

Na fase de desenvolvimento, o processo de gestão de riscos de IA deve ser acionado sequencialmente à 
seleção de modelos, à aquisição e ao condicionamento de dados. Tal abordagem permite, por exemplo, a 

Etapas de revisão sistemática de literatura
Figura 1.

FONTE: ADAPTADA PELO AUTOR 10,11 

“Artificial Intelligence”,
“Machine Learning” e
“Deep Learning”.

Q1 = ((“artificial 
intelligence” OR 
“machine learning” OR 
“deep learning”) AND 
(“risk management” OR 
“risk assessment” OR 
“risk evaluation”)).

Fontes WOS, EBSCO 
e SCOPUS, no período 
integral de 2000 a 2021.
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Framework para gestão de riscos de inteligência artificial nas organizações 
Figura 2.

FONTE: ADAPTADA PELO AUTOR 14,17 
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identificação de riscos potenciais de modelagem, baixa qualidade de dados e possíveis vieses. Na fase de 
implementação, as atividades de validação e testes de modelos e sistemas de IA consistem em entradas para 
o processo de gestão de riscos, permitindo a detecção e mitigação de desvios, baixa acurácia e comportamen-
tos anômalos de algoritmos de IA. Por fim, o uso de sistemas de IA (ou operação) gera entradas para registro, 
comunicação, tratamento, resposta, monitoramento e revisão de riscos de IA. Sinalização de degradação de 
modelos, necessidade de retreinamento, geração de trilhas de auditoria e verificação de que algoritmos fun-
cionam conforme o esperado e apropriado28 são exemplos de resultados dessa importante etapa do processo 
de gestão de riscos de IA.

Tanto os processos de gestão de riscos quanto o ciclo de vida de IA se caracterizam por serem recorrentes, 
ou seja, a etapa que seria a final, monitorar e revisar, realimenta a elaboração da estratégia, conforme evi-
denciado na Figura 2.

O segundo componente do framework, “Princípios para Gestão de Riscos de IA”, compreende os funda-
mentos para lidar com IA confiável e responsável. Os processos de gestão de riscos de IA devem ser norteados 
por tais princípios, que também devem influenciar a seleção das tecnologias. Por fim, o terceiro elemento 
envolve as “Estruturas de Gestão de Riscos de IA”, objetivando garantir que os princípios e os processos de 
gestão sejam observados ao longo de todo o ciclo de vida das tecnologias.
 
PRINCÍPIOS PARA GESTÃO DE RISCOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Com inspiração nos direitos humanos, nos direitos fundamentais e melhores práticas, nas organizações 
públicas, privadas e civis, bem como na comunidade acadêmica, sugere-se a adoção de princípios éticos para 
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sistemas de IA confiáveis e responsáveis29 como base para o desenvolvimento de novos e específicos instru-
mentos regulatórios relativos a essas tecnologias30. A Figura 3 detalha os princípios para nortear o desenvol-
vimento, a implementação e o uso de sistemas de IA confiáveis e responsáveis, no contexto das organizações.

Essa definição de princípios é de extrema relevância para a gestão de riscos de IA, pois estabelece os limites 
aceitáveis para o uso dessas tecnologias tanto da ótica interna quanto da visão externa às organizações14,15,26. 
Além disso, os princípios apresentados permitem nortear a definição, os objetivos e o contexto da gestão de 
riscos de sistemas de IA, bem como fornecem a base para a definição e seleção de controles de riscos.

PROCESSOS DE GESTÃO DE RISCOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
A análise de frameworks de referência de gestão de riscos amplamente adotados nas empresas – ISO 

31000:2018 Risk Management Guidelines, COSO Enterprise Risk Management e NIST Risk Management for 
Information Systems and Organizations – evidencia similaridades e etapas comuns relacionadas aos proces-
sos de análise e gestão de riscos de IA4,14,15,17,26.

Haja vista essas similaridades, foram definidas as etapas que compõem o framework proposto, com a de-
vida adaptação para realizar a gestão de riscos de IA de forma adequada. São elas: . definir estratégia, objetivos e contexto; . identificar e classificar; . analisar e priorizar; . registrar e comunicar; . tratar e responder; . monitorar e revisar. 

A Figura 4 mostra os processos de gestão de riscos de IA com base na consolidação e síntese da literatura.
A primeira etapa do processo de gestão de riscos consiste em definir estratégia, objetivos e contexto, com 

o mapeamento de funções e propriedades de IA. Essa etapa deve contemplar não apenas o contexto da or-
ganização, como também partes interessadas e atores afetados direta ou indiretamente pelos sistemas. A 
seguir, os riscos decorrentes do desenvolvimento, da implementação e do uso de cada sistema de IA são ca-
tegorizados e identificados, conforme apresentado em detalhes neste artigo, por três perspectivas: riscos es-
tratégicos, riscos de negócio e riscos operacionais. Na etapa seguinte, são realizadas a análise e a priorização 
dos riscos mapeados, o que possibilitará o levantamento de potenciais impactos para as partes interessadas 
e atores. Cada risco identificado deverá ter sua significância e consequências (impacto) determinadas.

Após a análise e priorização, devem ser realizados o registro e a comunicação dos riscos mapeados, com 
a devida evidenciação, para todas as partes interessadas e atores. Em seguida, o processo de gestão de riscos 
proposto prevê o tratamento dos riscos mapeados e a resposta a eles, por meio de estratégias de mitigação 
adequadas e proporcionais, considerando-se mais uma vez os objetivos e metas da organização, partes inte-
ressadas e atores, conforme probabilidades e impactos levantados. Por fim, o monitoramento e a revisão dos 
riscos mapeados proverão feedback sobre os resultados do tratamento e respostas aplicadas.

COMO GERENCIAR OS RISCOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 .Evitar discriminação e injustiças 
contra indivíduos ou coletivos
com IA que forneça acessibilidade 
e design universal para as partes 
interessadas.

 .Implementar mecanismos de 
auditoria, responsabilização e 
reparação de resultados. Impactos 
negativos devem ser identificados, 
avaliados, documentados e 
minimizados durante o ciclo de 
vida de IA.

 .Transparecer para as partes 
interessadas dados, sistemas 
e modelos de negócios dos 
sistemas de IA. Indivíduos devem 
ser informados ao interagir com 
IA sobre suas capacidades e 
limitações. 

 .Garantir supervisão e 
intervenção humana como 
elementos integrais para que as 
tecnologias de IA sirvam de apoio 
à tomada de decisão. 

 .Fornecer governança adequada 
a privacidade, proteção, 
qualidade, integridade e acesso 
aos dados. Indivíduos devem 
estar cientes se dados pessoais 
estão sendo usados e para qual 
propósito.

 .Ter sistemas de IA resilientes, 
confiáveis e seguros, 
desenvolvidos com foco na 
prevenção e minimização de 
danos não intencionais.

 .Tornar o funcionamento de IA 
claro e fácil de entender, dada 
uma determinada audiência.

 .Adequar-se a leis e 
regulamentos aplicáveis sobre 
tecnologias de IA.

Justiça Responsabilidade Transparência Ética

Privacidade Segurança ConformidadeExplicabilidade

FONTE: ADAPTADA PELO AUTOR14–17

Princípios para gestão de riscos de inteligência artificial
Figura 3.
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O processo proposto é cíclico, 
devendo ser conduzido de forma 
continuada, envolvendo partes 
interessadas e atores, principal-
mente por causa das caracte-
rísticas autônomas, dinâmicas, 
não determinísticas e de apren-
dizado da IA.

Destacamos neste artigo as eta-
pas identificar e classificar e ana-
lisar e priorizar, pois categorizar 
e mensurar impacto são estágios 
basilares para todas as demais fa-
ses do processo.
Identificar e classificar

Riscos de IA devem ser identifi-
cados e categorizados na perspec-
tiva dos indivíduos, da sociedade 
e das organizações. O Quadro 1 
apresenta a relação dos riscos 
consolidados com base na revisão 
sistemática da literatura, na ótica 
das empresas, foco deste artigo.
Avaliar e priorizar

A avaliação e priorização de 
riscos são um elemento basilar 
dos modelos de gestão e devem 
ser conduzidas de forma sistemá-
tica, iterativa e colaborativa, com 
base no conhecimento e partici-
pação de partes interessadas15.

Tais atividades devem ser re-
alizadas subsequentemente à 
identificação e classificação dos 
riscos mapeados. Seu objetivo 
consiste em15 mensurar a signi-

ficância e as consequências (impacto) para o negócio, caso determinado evento ocorra e afete o fun-
cionamento regular desses sistemas. Tal mensuração permitirá priorizar as ações necessárias para o 
tratamento dos riscos mapeados e a resposta a eles, que, no caso da IA, podem ser potencializados 
pelas características do modelo implementado, tais como autonomia, transparência, explicabilidade, 
acurácia, robustez, entre outros9,37–40.  

A mensuração do risco associado a um sistema de IA, no modelo proposto, deve ser calculada consideran-
do variáveis organizadas em duas dimensões distintas: .variáveis de negócio, ou seja, o impacto e a probabilidade de ocorrência de um evento, .variáveis de IA, que refletem características relativas à IA. 

A escolha da(s) dimensão(ões) e do método de mensuração de riscos de sistemas de IA dependerá do perfil 
de cada organização, da natureza dos seus negócios e das características das tecnologias de IA adotadas37,40. 
Cabe a cada organização estabelecer a fórmula de cálculo de risco que melhor se ajuste às suas necessidades, 
observando-se as dimensões e variáveis previstas pelo modelo de gestão de riscos proposto.

As variáveis de negócio propostas devem ser necessariamente consideradas para a mensuração dos riscos, 
pois consistem em um conjunto mínimo que caracteriza o impacto e a possibilidade de ocorrência de um 
evento para uma organização. Já as variáveis de IA caracterizam modelos e algoritmos implementados por 
uma organização.  Tais variáveis devem ser mensuradas para cada sistema avaliado e combinadas com as 
variáveis de negócio, de forma a atuar como peso ou contrapeso, isto é, aumentando ou diminuindo o risco 
associado a cada sistema. 

Segundo a lógica proposta, quanto maior o nível de automação e autonomia de um sistema de IA, maior o 
seu risco. Também há potencialização dos riscos nos casos em que existe potencial de dano à vida humana 

COMO GERENCIAR OS RISCOS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Processos de gestão de riscos de inteligência artificial
Figura 4.

FONTE: ADAPTADA PELO AUTOR 14,17 
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1- Ausência de estratégia ou de alinhamento estratégico para investimentos de inteligência artificial (IA);
2- Expectativas infladas, excesso de confiança ou desconhecimento quanto à capacidade de IA;
3- Conflito de interesses com acionistas e partes interessadas relativo a estratégias de IA;

14- Altos custos relativos ao desenvolvimento, implementação ou uso de sistemas de IA;

23- Ausência de proteção contra ameaças cibernéticas relativas à confidencialidade, integridade e disponibilidade 
dos sistemas de IA;
24- Exposição a ataques contra a privacidade de dados, contaminação de dados, adversarial attacks e extração de 
modelos de IA/machine learning;

17- Ausência de mecanismos de continuidade e contingência para infraestrutura e sistemas de IA;

30- Perda de expertise humano decorrente de automatização;
31- Obsolescência de conhecimentos e atividades humanas;
32- Ausência de capacitação e treinamento em IA;
33- Indefinição de papéis e responsabilidades relativos aos sistemas de IA;

4- Ausência de mecanismos de supervisão humana de sistemas de IA;
5- Ausência de clareza de papéis e de responsabilidades relativa à propriedade e operação de modelos de IA;

15- Erros de modelagem de IA/machine learning;
16- Uso de modelos inadequados ao objetivo e à finalidade;

25- Falta de contexto, julgamento e limitações gerais de aprendizagem;
26- Ausência ou insuficiência de mecanismos de testagem cíclicos para validação de modelos;
27- Cenários insuficientes considerados durante o treinamento do sistema;
28- Uso de modelos de IA/machine learning não transparentes ou não explicáveis;
29- Ausência de mecanismos de detecção de desvios de modelos de IA/machine learning;

18- Ausência de supervisão humana dos sistemas de IA;
19- Impossibilidade para controlar IA, mediante falhas ou situações não previstas;
20- Ausência de processos de curadoria e monitoramento de resultados;

34- Dependência de fornecedores, serviços ou tecnologias terceirizadas/externas;
35- Manutenção de algoritmo de código aberto, interpretação de propriedade intelectual;

6- Alto consumo de energia, falhas de sistemas de supervisão de processos industriais de IA embarcada,   
monitoramento climático, entre outros riscos ambientais decorrentes do uso de IA;

21- Segurança e ética by design não implementadas para a concepção de produtos com IA embarcada;
22- Baixa de maturidade em tecnologias e sistemas de IA (desenvolvimento, implementação e uso);

36- Falta de segregação de arquiteturas de desenvolvimento, testes e produção;
37- Ausência de inventário de soluções de IA;
38- Segurança e ética by design não implementadas para sistemas de IA;

39- Baixa qualidade de dados: incompletos, errôneos ou inadequados, obsoletos ou contexto errado;
40- Ausência de proteção contra vazamento de dados e modelos de IA/machine learning;
41- Ausência de mecanismos de rastreabilidade.

7- Ausência de processos de análise e gestão de riscos de IA;
8- Não conformidade sobre propriedade de dados, ou violação à legislação local de privacidade de dados;
9- Não conformidade relativa a requisitos organizacionais internos ou externos;
10- Utilização de provedores de nuvem não aderentes à legislação local;

11- Riscos à reputação de indivíduos, empresas e sociedade;
12- Risco sistêmico de processos de decisão automatizados com consequências para a sociedade;
13- Erosão da autodeterminação no âmbito humano;

RES.01 – Estratégico

RES.02 – Responsabilidade legal

RES.03 – Ambiental

RES.04 – Conformidade

RES.05 – Ético e social

RNE.01 – Econômico e financeiro

ROP.01 – Ataques de modelos de 
AI/machine learning

RNE.02 – Desempenho

ROP.02 – Treinamento, testes e 
confiança de modelos de IA

RNE.03 – Continuidade

ROP.03 – Recursos humanos

RNE.04 – Controle e gerenciamento

ROP.04 – Terceirização

RNE.05 – Concepção e produção de 
produtos baseados em IA

ROP.06 – Governança e qualidade 
dos dados

ROP.05 – Arquitetura

Categorias de riscos de inteligência artificial
Quadro 1.

Categoria de risco Riscos 

FONTE: ADAPTADO PELO AUTOR31–36

Riscos estratégicos (RE)

Riscos de negócio (RN)

Riscos operacionais (RO)
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mediante o uso da IA. O Quadro 2 apresenta em detalhes as dimensões e as variáveis previstas para a mensu-
ração e o cálculo de riscos de IA.

ESTRUTURAS DE GESTÃO
As estruturas de governança das organizações devem se adaptar e estar preparadas para endereçar os ris-

cos inerentes à IA. A Figura 5 detalha as estruturas de gestão de riscos de IA propostas no modelo.
As estruturas de governança são essenciais para alcançar IA confiável e responsável. Elas são responsáveis 

por supervisionar e auditar o desempenho alcançado pelos sistemas no que se refere a riscos, reportando os 
resultados para as partes interessadas e atores do sistema. Em um cenário econômico em que a regulação e a 
legislação estão cada vez mais presentes na vida das organizações, definir claramente os elementos necessá-
rios para realizar a gestão de riscos de sistemas de IA se torna fundamental. Outro papel relevante refere-se 
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Mensuração do impacto para a organização decorrente da ocorrência de um evento. Exemplo: alto, médio, baixo.

Nível de automação de um sistema autônomo inteligente.

Nível de autonomia de um sistema de IA.

Classificação do modelo de IA/machine learning quanto à sua transparência.

Classificação do modelo de IA/machine learning quanto à sua explicabilidade (black-box, white-box).

Nível de acurácia implementado pelo sistema de IA.

Extensão de danos mediante falhas: individual, organizacional ou coletiva.

Perpetuidade dos efeitos mediante falhas: curta, média ou longa.

Sensibilidade dos dados coletados: alta, média, baixa.

Qualidade dos dados coletados: alta, média, baixa.

Estimativa de possibilidade de ocorrência de um evento.

Supervisionado ou não supervisionado.

Ameaça à vida humana pelo sistema de IA afetado: crítica, alta, moderada, baixa, insignificante, inexistente.

DNE.01 – Impacto para o negócio

DNE.02 – Probabilidade de ocorrência

DIA.01 – Nível de automação

DIA.02 – Nível de autonomia

DIA.03 – Transparência

DIA.04 – Explicabilidade

DIA.05 – Acurácia e robustez dos 
modelos de IA/machine learning

DIA.06 – Amplitude do risco

DIA.07 – Perpetuidade dos efeitos

DIA.08 – Sensibilidade de dados 
coletados e armazenados

DIA.09 – Qualidade dos dados

DIA.10 – Tipo de aprendizado

DIA.11 – Potencial de dano à vida humana

Dimensões para mensuração de riscos de inteligência artificial
Quadro 2.

Variável

FONTE: AUTORIA PRÓPRIA

Dimensão NEGÓCIO

Dimensão INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 .Suporta a criação e 
implementação de instrumentos 
para o tratamento de riscos de IA, 
para garantir que os princípios de 
IA confiável e responsável sejam 
alcançados.

 .Realiza a auditagem dos 
sistemas de IA, com base 
nos controles e princípios 
estabelecidos.

 .Incorpora o supervisionamento 
do uso de sistemas de IA, dos riscos 
e das medidas tomadas para a sua 
mitigação. Os membros devem 
ser comunicados sobre eventos 
adversos, norteando e apoiando as 
respostas necessárias.

 .Incorpora o olhar sobre o uso de 
IA, os riscos e as medidas tomadas 
para mitigá-los. Os membros 
devem ser comunicados sobre 
eventos adversos, norteando 
e apoiando as respostas 
necessárias. 

Controles Auditoria Comitê de risco Conselho

FONTE: ADAPTADA PELO AUTOR14–17

Estruturas de gestão de riscos de inteligência artificial
Figura 5.
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ao estabelecimento de controles 
para a gestão de riscos de IA. O 
Quadro 3 apresenta as questões 
relativas às estruturas de gestão 
de riscos de IA que precisam ser 
endereçadas.

Respostas a essas questões 
norteiam a definição das estru-
turas de gestão de riscos de IA 
que devem ser adotadas pelas 
organizações. Podem ser utili-
zadas também para determinar 
com maior riqueza de detalhes 
o perfil de governança, sua com-
posição, qualificação dos seus 
integrantes, bem como intera-
ção com entidades externas de 
fiscalização.

IMPACTOS PRÁTICOS
Os algoritmos de IA evoluí-

ram e continuarão a evoluir de 
forma vertiginosa nos próximos 
anos. Com avanços tecnológicos 
como o 5G, a computação quân-
tica e a computação em nuvem, 
as capacidades da IA serão ainda 
mais potencializadas. Gerenciar 
riscos perante esse contexto é 
desafio árduo para todas as orga-

nizações, de vários pontos de vista: tecnológico, gerencial, regulatório, social e humano.
Adicionalmente, a ética nos negócios tem assumido papel cada vez mais relevante na sociedade. Consumi-

dores e empresas tornaram-se mais criteriosos ao adquirir bens e serviços, valorizando posturas responsáveis 
em um mundo globalizado e interconectado. Modelos de negócios são desenvolvidos para criar valor entre 
partes interessadas, contribuindo estrategicamente para a sustentabilidade das empresas que assim o fazem.

Nesse cenário, o framework apresentado oferece uma abordagem estruturada em que direcionadores de 
negócio levam à adoção de tecnologias de IA. Ao longo de sua jornada, as organizações devem assumir riscos 
adequados aos seus objetivos e metas, evitando a superexposição ou a subexposição, potencialmente preju-
diciais aos seus negócios43. Por meio de definições estratégicas, desenha-se um modelo de gestão de riscos 
baseado em postura ética e responsável no decorrer do ciclo de vida das tecnologias. Mediante a adoção dos 
princípios, processos e estruturas apresentados, as organizações podem realizar IA confiável e responsável, 
potencializando os benefícios para si próprias e, em última instância, para a sociedade.
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QGR.03 
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QGR.04 
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Questões sobre estruturas de gestão de riscos de inteligência artificial
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Objetivo: evidenciar o cenário de cuidados com saúde mental nas 
empresas e recomendar ações com base nas lacunas encontradas. 

Estado da arte: a pandemia de Covid-19 foi o estopim para o 
aumento de volume nos casos relacionados à saúde mental. Assim, 
empresas passaram a conferir maior atenção ao tópico, contudo, 
ainda assim, existem organizações que subestimam a importância e 
a necessidade de manter o assunto no radar.

Escopo: trata-se de uma pesquisa com metodologia quantitativa 
baseada no envio de questionários a 572 respondentes.

Originalidade: o artigo evidencia três aprendizados que são 
relevantes para as organizações e suas lideranças: a resposta inicial 
das empresas à demanda por cuidado à saúde mental se baseia 
na implementação de diferentes benefícios aos funcionários; essa 
resposta ainda é percebida como insuficiente pelos funcionários 
e sofre de divergências entre o que a empresa comunica e o que é 
aplicado no cotidiano de trabalho; e o papel das lideranças é central 
na articulação de qualquer política de saúde mental.

Impactos: o artigo ajuda a diagnosticar o cenário de saúde mental 
nas empresas e recomenda aplicações práticas que podem ser 
adotadas para direcionar esforços aos cuidados do colaborador.

Palavras-chave: saúde mental, benefícios, organizações, liderança, 
performance e burnout.

Resumo

Pesquisa mostra alta incidência 
de transtornos mentais entre 
profissionais no Brasil, mas ações 
insuficientes para lidar com o 
problema, e aponta caminhos 
para mudar tal cenário.
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A  Covid-19 trouxe à tona questões de saúde mental dos brasileiros1. Depoimentos comuns nos 
momentos mais críticos da pandemia relatavam ansiedade, crise de pânico e depressão2. 
Além dos anseios relacionados à fragilidade da sociedade naquele momento, a situação atí-
pica do trabalho trouxe, por um lado, insegurança àqueles que precisavam sair de casa para 
exercer suas funções e, por outro, conflitos familiares, estresse e burnout àqueles que passa-

ram a trabalhar home office3.
Nos anos 2020 e 2021, as empresas, independentemente de setor, porte e modelo de negócios, enfrenta-

ram desafios enormes, com destaque à necessidade de manter os funcionários engajados e produtivos. O 
cenário agravou questões que já eram sérias no país, um dos líderes mundiais em burnout. Estima-se que, 
no Brasil, o custo dessa síndrome chegue a aproximadamente 296 bilhões de reais por ano, ou 4% do pro-
duto interno bruto4. 

No cenário quase pós-pandêmico, em 2022, saúde mental, produtividade e flexibilidade nas modalida-
des de trabalho são tópicos muito discutidos em empresas. Prioridades, modo de trabalho e organização da 
vida humana estão em fase de questionamentos e reformulações. A maioria das organizações ainda está em 
fase de experimentação, buscando desvencilhar-se do enorme obstáculo que envolveu o novo contexto de 
afastamento do contato físico versus a aproximação virtual, além da adaptação a uma rotina híbrida5. 

Iniciativas vêm surgindo para auxiliar as empresas a cuidarem de seus empregados remotamente e, so-
bretudo, manterem a saúde mental em boas condições, no entanto as evidências sobre o que é feito de fato 
nas empresas, bem como a percepção dos colaboradores e a eficácia potencial dos programas implantados, 
permanecem escassas. 

Para apoiar organizações e suas lideranças na missão de promover o cuidado com a saúde mental como 
um novo fator competitivo e, por conseguinte, como um imperativo estratégico, realizamos uma pesquisa 
com 572 profissionais. Investigamos como avaliam as políticas que vêm sendo implementadas por suas em-
presas, além das expectativas a respeito daquilo que gostariam que estivesse no radar delas. 

Documentamos três aprendizados que são relevantes para as organizações e suas lideranças: .foram implantados diferentes benefícios com a pandemia; .essas iniciativas são percebidas como insuficientes pelos colaboradores, e há divergências entre o que
 a empresa comunica e o que de fato é aplicado no cotidiano de trabalho; .o papel das lideranças é central na articulação de qualquer política de saúde mental.
O artigo apresenta a metodologia da pesquisa e, em seguida, mostra breve panorama da situação da saú-

de mental nas empresas atualmente, com base em nossos respondentes, para então caminhar pelos três 
aprendizados comentados. Por fim, recomenda aplicações práticas do que pode ser adotado pelas empresas 
que desejam direcionar esforços ao cuidado com a saúde mental do colaborador. 

METODOLOGIA 
A pesquisa foi realizada pela Talenses Group e pela Vitalk, com apoio da Impulseup e dos autores, e con-

tou com uma amostra de 572 respondentes. Em relação a gênero, 55% são homens; 44%, mulheres; e 1%, não 
declarados. Considerando as gerações, a amostra ficou dividida entre 49% de millennials, 34% da geração X, 
10% da geração Z e 7% baby boomers. Os respondentes eram predominantemente da Região Sudeste (88%) e 
ocupavam cargos variados, entre diretores, gerentes, coordenadores, analistas, especialistas etc. 

A pesquisa utilizou método estatístico e a escala Likert. O questionário continha perguntas para análise de 
frases que buscavam entender aspectos como a preocupação da empresa com o bem-estar dos funcionários, fa-
tores de maior impacto negativo na saúde mental dos colaboradores, benefícios mais desejados e os oferecidos, 
situação pessoal de saúde mental e percepção da saúde mental dos colegas de trabalho, expectativa e realidade 
de como as empresas conduzem ações de apoio à saúde mental dos colaboradores e clima organizacional. 

RESULTADOS
Apresentamos os resultados em cinco blocos: .a situação atual da saúde mental nas empresas;.os benefícios mais importantes; .comunicação, implementação e gaps de percepção; .o papel dos gestores; .saúde mental e desempenho.

A situação atual da saúde mental nas empresas  
A pesquisa mostra uma mudança nos fatores que afetam a saúde mental dos trabalhadores em relação 

aos dois primeiros anos de Covid-19. Em 2020 e 2021, as mais frequentes causas de transtornos mentais, além 
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das questões de trabalho, envolviam anseios ligados 
aos riscos da pandemia para a vida, tristeza ou preo-
cupação pela situação em que a sociedade se encon-
trava e falta de perspectiva para traçar planos. Em 
2022, acompanhamos um retorno dos motivos mais 
associados ao trabalho. Os respondentes relataram 
que se sentem sobrecarregados e pressionados por 
resultados, sem contrapartida de reconhecimento, o 
que pode causar episódios de desmotivação, crise de 
pânico, depressão e culminar em burnout6 (Tabela 1).

Outros dados chamam a atenção: 54% dos respon-
dentes revelam já ter sofrido com algum transtorno 

de saúde mental, dos quais 71% afirmam ter recebido o diagnóstico de um profissional da área e 63% não ter 
tido apoio da liderança para lidar com a doença. Quanto às consequências, 45% reportam redução de horas 
ou ausência por causa de problemas com a saúde mental (absenteísmo), e quase 60% dizem que saíram da 
empresa pelo mesmo motivo. A pesquisa também mostra que 56% dos profissionais da amostra mencionam 
conhecer pelo menos uma pessoa que se afastou da empresa por problemas de saúde mental.  

Os benefícios mais importantes
Na tentativa de entender como as empresas poderiam proporcionar maior saúde mental no dia a dia do 

trabalho, submetemos à avaliação dos profissionais um conjunto de benefícios que foram elencados por ní-
veis de importância e que agregamos em três blocos: saúde (tipo 1), auxílios financeiros (tipo 2) e liderança/
desenvolvimento profissional (tipo 3), conforme mostra a Tabela 2. 

Considerando os benefícios citados, é possível inferir que a maioria das empresas tomou medidas para 
ajudar os funcionários durante a pandemia, nomeadamente expandindo o alcance dos seus sistemas de 
benefícios não financeiros. De maneira particular, expandiram os serviços relacionados à saúde mental, re-
conhecendo assim que a saúde e a segurança de seus funcionários eram uma prioridade; e implementaram 
e/ou ajustaram políticas e programas para aliviar o estresse financeiro dos funcionários, compensando os 
custos de trabalhar em casa ou fornecendo recursos para educação em casa. 

Diferentemente das crises passadas, as empresas tentaram manter seus programas de treinamento e 
desenvolvimento, reconhecendo 
que precisariam de pessoas mais 
qualificadas ou com habilida-
des diferentes para emergir mais 
competitivas no contexto pós-cri-
se. Mais amplamente, a pandemia 
acelerou a proliferação e aumen-
tou o uso de benefícios não finan-
ceiros para direcionar e alinhar 
com maior eficácia os comporta-
mentos dos colaboradores com 
as prioridades estratégicas de de-
sempenho das organizações7.                                                        

Podemos observar que alguns 
dos chamados benefícios mais 
direcionados para cuidados com 
saúde já viraram pré-requisito no 
mercado de contratações para as 
organizações; existem no mer-
cado hoje empresas que prestam 
serviços de academia e bem-es-
tar e plataformas de profissionais 
como psicólogos e psiquiatras. 

Em consonância com essas no-
vas práticas de aquisição e engaja-
mento de talentos, iniciativa que 
recebeu destaque foi a criação de 

DIRECIONADOR PERCENTUAL(%)

Sobrecarga de trabalho 
Pressão por resultados e metas
Sentir que precisa estar 
disponível o tempo todo 
Falta de reconhecimento

43
31
30

30

Direcionadores do impacto negativo 
em saúde mental mais citados

Tabela 1.
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TIPO 1: BENEFÍCIOS LIGADOS À SAÚDE

NOTA MÉDIA
DE IMPORTÂNCIA

Programas completos de saúde mental que oferecem mais do 
que atendimento psicológico 
Teste de Covid-19
Atendimento psicológico específico
Entrega de máscaras
Mindfulness, ioga, alongamento e benefícios semelhantes
Atendimento psicológico apenas pela cobertura 
do convênio de saúde
Aconselhamento sobre luto

TIPO 2: BENEFÍCIOS LIGADOS A AUXÍLIOS FINANCEIROS

Auxílio com gastos atribuídos ao home office
Auxílio-creche ou subsídios para o cuidado de crianças / filhos 
Empréstimo / subsídios de emergência

TIPO 3: BENEFÍCIOS ASSOCIADOS À LIDERANÇA E
PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

Alinhamento efetivo com as lideranças
Treinamentos e desenvolvimento de novas habilidades

2,73

2,78
2,88
2,98
2,99
3,04

3,11

2,8
2,92
3,03

2,66
2,77

Benefícios considerados mais importantes, 
sendo 1: maior importância; e 5: menor importância

Tabela 2.
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cargos de liderança sênior voltados à manutenção da saúde mental nas empresas. Google, Airbnb e Amazon 
são exemplos de empresas que possuem um cargo de chief hapiness officer, responsável por tornar o am-
biente de trabalho mais harmonioso e satisfatório e alinhar as expectativas da empresa e dos funcionários. 
No Brasil, um dos destaques é a Ambev, que desde 2020 tem uma diretoria de saúde mental. 

Comunicação, implementação e gaps de percepção  
Para maximizar os ganhos com políticas de benefícios em termos de atração, engajamento de colabora-

dores e produtividade, precisamos avaliar as evidências dessas iniciativas em termos de implementação e 
comunicação. Empresas podem desenvolver ações para proporcionar um ambiente saudável e psicologi-
camente seguro para os funcionários, mas não tornar suas ações transparentes a eles. O contrário também 
é passível de ocorrer, quando empresas passam falsa impressão ou fornecem informações (parcialmente) 
incorretas sobre o quanto estão cuidando da saúde mental de seus funcionários. Há ainda a possibilidade 
de empresas ainda não implementarem nada de novo nem falarem a respeito com os seus profissionais.

Para verificar se as empresas oferecem benefícios e se há conexão entre implementação e comunicação, 
pedimos a todos os inquiridos que classificassem os 12 benefícios em três colunas: comunica, implementa, 
e não comunica nem implementa (Tabela 3).

A pesquisa mostra que, na percepção da maioria dos entrevistados, as empresas não implementam nem 
comunicam oito dos 12 benefícios listados como prioritários. Para 67% da amostra, as empresas nem comu-
nicam nem implementam programas completos de saúde mental, que ficaram na primeira posição no nível 
de importância de benefícios. O mesmo percentual verifica-se em programas como os de mindfulness, ioga e 
alongamento. Maior ainda é a proporção de respondentes que afirmam que não têm informações nem direito 
a benefícios de aconselhamento sobre luto e empréstimos/subsídios em situações emergenciais de suas vidas.

Também podem ser observados descompassos entre implementação e comunicação. Em três benefícios, 
as organizações comunicam mais do que implementam: aconselhamento sobre luto, programas comple-
tos de saúde mental e alinhamento efetivo com as lideranças – o último registrou o maior gap, com 48% 
dos respondentes afirmando que empresas comunicam o benefício, mas apenas 35% disseram que este é 
implementado. Semelhantemente ao green washing, as organizações que comunicam mais do que imple-
mentam correm o risco de não alcançar os objetivos das ações de saúde mental. Exagerar nas credenciais de 
benefícios com palavras enganosas pode, ainda, levar a críticas que prejudicam a imagem da marca. Quer 
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A EMPRESA 
COMUNICA (%)

A EMPRESA 
IMPLEMENTA (%)

A EMPRESA NÃO 
COMUNICA NEM 

IMPLEMENTA (%)

22 

25 
30 
29 
21 
37

21

21 

34 
31 
48 
25
47

15

67 

55 
54 
42 
67 
35

71

22
25
17

29
36
25

63
56
68

48
39

35
41

33
42

Percepções sobre implementação e comunicação de benefícios
Tabela 3.

TIPO 1: BENEFÍCIOS LIGADOS À SAÚDE

Programas completos de saúde mental que oferecem mais do 
que atendimento psicológico 
Teste de Covid-19
Atendimento psicológico específico
Entrega de máscaras
Mindfulness, ioga, alongamento e benefícios semelhantes
Atendimento psicológico apenas pela cobertura 
do convênio de saúde
Aconselhamento sobre luto

TIPO 2: BENEFÍCIOS LIGADOS A AUXÍLIOS FINANCEIROS

Auxílio com gastos atribuídos ao home office
Auxílio-creche ou subsídios para o cuidado de crianças / filhos 
Empréstimo / subsídios de emergência

TIPO 3: BENEFÍCIOS ASSOCIADOS À LIDERANÇA E
PERSPECTIVAS DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

Alinhamento efetivo com as lideranças
Treinamentos e desenvolvimento de novas habilidades
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os funcionários pensem que as empresas não estão fazendo o suficiente, quer as promessas sejam mesmo 
desmesuradas, as consequências tendem a ser negativas.

Na maioria dos benefícios, o que se verificou em termos de descompasso foram falhas de comunicação: 
em 75% (9 das 12) das situações em que houve execução da política, o percentual de comunicação foi menor 
do que o de implementação. O maior gap foi em relação à entrega de máscaras e, em seguida, a auxílio-cre-
che ou subsídios para o cuidado de crianças / filhos. 

Gestores: o elo crítico para promover locais de trabalho saudáveis
Os líderes e gestores são fundamentais para a manutenção da relação entre empresa e empregado, con-

tudo é preciso mais do que as políticas definidas no topo da organização. A proposta de maior importância 
para os respondentes envolve melhoria da comunicação ou alinhamento com seus líderes, mas quase dois 
terços deles afirmam não existirem programas nesse sentido. Na maioria das organizações, ainda preva-

lece o estigma que faz com que aqueles que sofrem 
de um problema de saúde mental – seja uma condi-
ção clínica, seja algo menos grave – escondam seu 
sofrimento por medo de enfrentar discriminação de 
chefes ou mesmo de colegas. 

Dimensão importante é a capacidade de os gesto-
res lidarem com transtornos mentais dos funcioná-
rios. Como já mencionamos, 63% dos respondentes 
relatam não ter recebido apoio da liderança para 
lidar com o problema. A distribuição das respostas 
por gênero nos mostra que, em linhas gerais, os ho-
mens receberam menor apoio em comparação às 
mulheres (Tabela 4). Esses resultados corroboram 
evidências8 de que homens são menos propensos a 

discutir sua saúde mental ou procurar ajuda, principalmente pela expectativa tradicional de que são fortes, 
dominantes e controlados.

De forma mais ampla, criar uma cultura no local de trabalho em que a liderança demonstre compre-
ensão e empatia ajuda os demais colaboradores a se sentirem mais à vontade para buscar apoio quando 
necessário. Para observamos essa variável de outro ângulo, solicitamos que os respondentes avaliassem 
sua liberdade para dialogar com a liderança sobre erros. Um chefe sem abertura para conversar a respeito 
de erros pode, além de prejudicar os resultados da empresa, acionar gatilhos de estresse nos funcionários e 
contrariar as ações que buscam proporcionar segurança psicológica, com base no entendimento de que se 
pode falar sem risco de punição ou humilhação9. 

Na pesquisa, embora 45% da amostra considere que tem muita liberdade para falar com o chefe, ainda é 
razoável (32%) o percentual dos que acreditam existir de médio para pouco diálogo com os superiores, con-
forme mostra a Tabela 5. Se os líderes não são capazes de normalizar, desestigmatizar tampouco celebrar o 
fracasso para que uma verdadeira cultura de aprendizado e crescimento se desenvolva ao longo do tempo, é 

improvável que os funcionários se sintam à vontade 
para divulgar seu estado de saúde mental aos seus 
gestores e, assim, arriscar ser julgados como não 
confiáveis, descomprometidos, indignos de uma 
promoção ou, pior ainda, passíveis de demissão. 

Saúde mental e desempenho
A preocupação com saúde mental terá maior po-

tencial de entrar na agenda de gestão conforme se 
fortaleçam evidências empíricas para o que muitos 
de nós sabemos intuitivamente: cuidar da saúde 
mental dos funcionários é bom para os negócios. Para 
contribuir com esse esforço, coletamos dados sobre 
as avaliações dos entrevistados em relação às percep-

ções acerca de cuidado da empresa com o bem-estar dos colaboradores e nível de performance da empresa. 
Ao cruzar as respostas, é possível inferir que essas variáveis estão relacionadas. Ou seja, quanto maior a 

pontuação para o cuidado com o bem-estar do colaborador, maior a pontuação para a percepção de empre-
sa de alto desempenho. A Figura 1 mostra bloxpot da relação da nota de bem-estar e da média de perfor-

GÊNERO

NÃO RECEBERAM
APOIO (%)

RECEBERAM
APOIO (%)

TOTAL
(%)

Feminino
Masculino
Total

58
70
63

42
30
37

100
100
100

Apoio da liderança para lidar com 
transtornos mentais por gênero

Tabela 4.

GRAU DE LIBERDADE PERCENTUAL
(%)

7
7
18
23
45

1 = Pouca liberdade
2
3
4
5 = Muita liberdade

Grau de liberdade para falar com o 
chefe caso o funcionário cometa erros

Tabela 5.
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mance. Consideraram-se notas 
de 1 a 5, sendo 1 a nota mais baixa 
e 5 a mais alta. O gráfico mostra a 
média e a dispersão das notas de 
performance em função das notas 
de bem-estar.

As evidências servem de con-
tra-argumento à visão míope de 
que cuidar da saúde mental e 
manter o bem-estar da força de 
trabalho é apenas uma forma de 
reduzir custos. Mesmo com a si-
nalização de que esse tipo de in-
vestimento está deixando de ser 
um nice to have para se tornar um 
imperativo de negócio, os respon-
dentes alertam-nos para o lon-
go caminho que resta percorrer: 
48% da amostra acredita que as 
empresas pouco ou nada se pre-

ocupam com o bem-estar dos colaboradores e quase 23% dos profissionais consultados pouco ou nada se 
sentem realizados no seu trabalho.  

RECOMENDAÇÕES 
A pesquisa mostra que as organizações e seus líderes têm a ganhar quando priorizam a saúde mental 

no trabalho, mas na maioria dos casos estão distantes do que se espera que façam. Gostaríamos, assim, de 
oferecer algumas sugestões de ações com base nas informações que coletamos:.Incentivar conversas abertas para reduzir o estigma. Líderes precisam criar contextos seguros para que 

as pessoas possam trazer seus próprios desafios e inseguranças sem medo de serem preteridas para o 
próximo grande projeto ou promoção. Além disso, ao conseguirem comunicar suas vulnerabilidades, 
como obtiveram ajuda e mantiveram carreiras de sucesso, criam uma cultura de confiança e encorajam 
colegas a falarem sobre seu momento; .Ouvir primeiro. Manter uma escuta ativa é importante. Líderes devem acompanhar: como a pessoa 
está se sentindo no trabalho, sua percepção em relação à gestão direta, o nível de satisfação com o desa-
fio que realiza e a visibilidade de sua posição no futuro dentro da empresa. Não existe forma melhor de 
estabelecer a confiança do que um ambiente seguro e uma conexão emocional fomentada pela empatia 
e humanidade compartilhada; .Fornecer treinamento em saúde mental. Líderes devem priorizar o treinamento em saúde mental para 
funcionários em todos os níveis hierárquicos. De maneira particular, gestores de equipes devem ter as 
habilidades para identificar todos os subordinados e responder com empatia e de forma adequada a eles, 
especialmente àqueles que podem ser mais vulneráveis, uma vez que estão sub-representados no escri-
tório em função de raça, gênero, orientação sexual ou outra identidade. 
Empresas mais reativas começaram a abordar a saúde mental primeiramente com soluções clínicas e 

preventivas mais acessíveis. Embora valiosa, essa abordagem de benefícios tem uma importante limitação. 
Conforme nossa pesquisa mostra, os colaboradores visam apoio holístico de saúde mental. No papel de ge-
rente de benefícios, o setor de recursos humanos (RH) estará continuamente preocupado com o custo dos 
programas. A solução é uma abordagem proativa que coloca os funcionários em primeiro lugar e redesenha 
os arranjos de trabalho, processos e objetivos para que sejam mais humanos e saudáveis para os trabalha-
dores. Isso não apenas ajudará o RH a recuperar um papel mais estratégico, como também traz benefícios 
positivos de longo prazo, incluindo maior engajamento, produtividade e lealdade dos funcionários.

Por fim, além da liderança e do RH, individualmente, cada colaborador deveria acompanhar sua própria 
saúde mental e sua relação com a empresa. Estudos10 mostram que os gestores que tomam ações proposita-
das (aqueles que fazem as coisas acontecerem), em geral menos de 10%, contam com uma combinação de 
dois traços: foco e energia. Foco é a capacidade de se concentrar em uma meta. Energia é a prontidão para ir 
além. Trata-se do equilíbrio que importa para concentrar-se no que é mais importante, tanto pessoal como 
profissionalmente, limitar as distrações, atingir maior sucesso e por conseguinte reduzir o risco de esgota-
mento. Olhando para a sociedade como um todo, a multiplicação da falta de equilíbrios individuais pode 
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levar coletivamente à perda de produtividade, a custos para o sistema público de saúde e a efeitos 
para futuras gerações11. 

Manter a inteligência emocional e a segurança psicológica em dia estão ligados à nossa capa-
cidade de sair do piloto automático e cuidar de nós mesmos, sem renunciar à produtividade nem 
aos resultados. O provérbio francês “prevenir é melhor que remediar” serve-nos de alerta: a cons-
tante atenção ao estado de saúde mental evita que o momento de parar e de se cuidar ocorra em 
situações críticas e culmine na perda de conquistas importantes, como no caso das Olimpíadas 
para a ginasta Simone Biles.  

A tratativa para o cuidado da saúde mental do colaborador não é uma receita pronta, pois cada 
organização possui suas particularidades; sempre haverá desafios para empregadores e empre-
gados. Todavia, empresas e suas lideranças que integrem crescentemente o bem-estar em sua 
estratégia de negócios, invistam tempo e recursos para criar valor e se envolvam com os funcio-
nários para comunicar objetivos e obter feedback estarão bem-posicionadas para o crescimento e 
o sucesso de longo prazo.  
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